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1.Vista aérea de Coimbra.
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O Vale de Santa Cruz  de Coimbra surgiu pelo interesse pessoal 
no processo de abertura e evolução deste vale, num esforço de adapta-
ção às necessidades de expansão urbana que a cidade exigia (à imagem 
de outras operações urbanísticas do país), cuja construção, com o perfil 
que hoje apresenta, se dá a partir de 1906, quando é elaborado e apro-
vado o projeto para a construção da Avenida de Santa Cruz. A escolha 
deste tema explica-se, também, num grande interesse na descoberta de 
um pedaço de Coimbra, visto esta cidade ser de enorme relevância no 
meu percurso enquanto estudante, e no meu crescimento enquanto pes-
soa.
O estudo começa por analisar o processo de formação e morfo-
logia das cidades, na tentativa de entender como as exigências de cada 
época influenciam o desenho urbano e como o processo de requalifi-
cação dos espaços públicos é determinante na valorização da imagem 
urbana. É realizada uma primeira abordagem à avenida Sá da Bandeira, 
impulsionadora do crescimento da cidade de Coimbra. No final do sé-
culo XIX, havia necessidade de resolver a ligação das cotas alta e baixa 
da cidade. Cria-se uma malha de ruas que ligam a atual Praça da Repú-
blica aos atuais lugares de Celas e Olivais e aos Arcos do Jardim Botâ-
nico e à alta universitária. 
A vontade de planear o crescimento e expansão da cidade de 
acordo com os novos padrões de modernidade tornou-se matéria de 
projeto da Avenida Sá da Bandeira e do bairro de Santa Cruz. 























































tade do século XIX, constituindo um aperfeiçoamento da avenida barro-
ca. Para além da função de embelezamento e dignificação das cidades, 
permite facilitar a circulação, melhorar as condições de segurança dos 
peões e promover a qualidade do ambiente urbano. Assume-se como 
uma infraestrutura que reordena a cidade como espaço público por ex-
celência, local de encontro da população.
O objetivo desta investigação foi realizar um registo gráfico da 
evolução do Vale de Santa Cruz/Avenida Sá da Bandeira, em Coimbra, 
em quatro datas específicas ao longo dos tempos, até ao ano 2001, a 
partir da recolha e organização dos abundantes dados documentais já 
conhecidos, por meio de um processo de reconstituição das duas fren-
tes do eixo (sul e norte) e das plantas correspondentes.
Pretendeu-se analisar o processo de transformação da cidade, na 
descoberta de como se passa da cidade medieval (antigo regime) para 
a cidade moderna burguesa. O desenvolvimento de um misto de an-
siedade de progresso levou ao surgimento, durante o Estado Novo, da 
retoma de projetos para a Avenida de Santa Cruz (não concretizados), 
assentes numa política de demolição sistemática dos velhos quarteirões 
da Baixa de Coimbra, propondo a abertura de uma avenida que ligasse 
a Praça 8 de Maio ao rio Mondego, a designada Avenida Central [Étien-
ne de Groer (1940), Antão de Almeida Garrett (1955)]. Surgem, mais 
tarde, com as mesmas preocupações, o Plano de Fernando Távora e o 
Plano do Metro Mondego. 
A pertinência deste trabalho reside na recolha, análise e dese-
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nho dos perfis urbanos do Vale de Santa Cruz, dando a conhecer as 
valências que foi adquirindo ao longo do tempo.
Conseguindo obter um alargado conjunto gráfico com valor do-
cumental, espera-se uma compreensão mais exata sobre esta parte da 
cidade de Coimbra. Esta análise poderá ser útil para áreas como a Ar-
quitetura e a História urbana ou ser de interesse para os habitantes de 
Coimbra.
O Vale de Santa Cruz, embora seja referido em várias obras, ain-
da não teve um estudo dedicado e aprofundado, com especial conside-
ração na relação territorial entre um edifício notável de Coimbra (e a 
nível nacional), como é o Mosteiro de Santa Cruz, e o Vale, e com uma 
análise da conformação do eixo principal da cidade do início do século 
XX, através dos edifícios que foram desenhando a atual Avenida Sá da 
Bandeira, na sua extensão desde a cidade baixa até à alta e aos novos 
bairros a nascente. 
Na prova final Coimbra: poesia e prosa: uma reflexão sobre a ci-
dade e as suas arquiteturas, de Patrícia Ribeiro, são abordados temas 
como o Mosteiro de Santa Cruz e os Paços da Universidade na Alta 
e desenhados alçados exteriores do Mosteiro de Santa Cruz, algumas 
representações em 3D dos mesmos e plantas da evolução do mosteiro.
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Na prova final de Licenciatura Boulevards: uma leitura sobre o 
traçado das avenidas em Portugal nos finais do Séc. XIX, de Ana Escada, 
é feito um estudo sobre os estratos históricos da cidade portuguesa – a 
cidade oitocentista -, onde é realizada uma análise à cidade burguesa, 
apresentados dois paradigmas na produção oitocentista (Haussmann, 
em Paris, e Cerdá, em Barcelona), definido o conceito de boulevard e 
apontadas as principais linhas do pensamento urbanístico teórico dos 
finais do século XIX. Como tema central, é estudada a segunda metade 
do século XIX e as primeiras décadas do século XX, períodos durante 
os quais se traçaram, em Portugal, novas avenidas ou boulevards em 
Lisboa, Porto e Coimbra. 
Na dissertação de Mestrado A Rua Larga de Coimbra, Rúben 
Vilas Boas estabelece uma metodologia semelhante à que se pretende 
desenvolver na presente dissertação. O seu principal objetivo foi fazer 
uma reconstituição gráfica da Rua Larga, em Coimbra, ao longo dos 
tempos, desde as suas origens até à atualidade. À semelhança do eixo 
de Santa Cruz, a Rua Larga é um elemento estruturador (neste caso) 
da alta de Coimbra, ao longo do qual se foram estabelecendo edifícios 
importantes, de diferentes funções e escalas, relacionando-se de modos 
diferentes, que foram construindo a sua identidade. Através da análise 
de fotografias, desenhos e textos, produziram-se elementos gráficos ri-
gorosos que proporcionaram uma visão de conjunto da Rua Larga. Para 
a sua análise, foi necessário estabelecer limites temporais e geográficos.
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No Catálogo da Exposição Evolução do Espaço Físico de Coim-
bra, estão presentes as primeiras referências a Coimbra conhecidas na 
cartografia e iconografia e a evolução da sua paisagem urbana. É, por 
isso, relevante como suporte de estudo do Vale de Santa Cruz.
Para a obtenção dos resultados, foi essencial a pesquisa biblio-
gráfica e documental, na recolha de fontes escritas sobre a evolução do 
Convento de Santa Cruz e de elementos gráficos e fotográficos.
Torna-se, então, importante definir as épocas em estudo e es-
tabelecer uma análise comparativa, com base nas diferentes plantas e 
gravuras existentes. Pretendeu-se também referenciar as gravuras de 
George Vivian (1839) na corroboração do interesse do local em estudo e 
para a sua documentação. 
Em termos espaciais, é importante identificar os locais que deli-
mitam o início e o fim desta análise gráfica. A poente, temos a Praça 8 
de Maio, que estabelece o ponto de encontro entre o eixo da avenida Sá 
da Bandeira e a Rua da Sofia, onde repousa a Igreja de Santa Cruz. A 
nascente, encontramos o Parque de Santa Cruz, atual Jardim da Sereia.
Cronologicamente, foi escolhido o tempo entre 1874 e 2001.
Os dois primeiros perfis procuram registar o vale de Santa Cruz 
no ano de 1874, através da planta de Coimbra de 1873/74 que os irmãos 
Francisco e César Goullard apresentaram, após um concurso promovi-
do pela câmara, para o levantamento do traçado da cidade. São, tam-
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bém, realizados dois perfis territoriais coincidentes com o ano de 1934, 
data em que é realizada a planta da cidade de Coimbra por José Baptista 
Lopes. Para o ano de 1978, foram desenhados outros dois perfis, que 
fazem a reconstituição do vale através de um levantamento aerofoto-
gramétrico existente na Câmara Municipal de Coimbra. Finalmente, 
realiza-se o registo das duas frentes do vale no ano de 2001, data que 
coincide com o final das obras de remodelação do mercado D. Pedro V, 
em Novembro do mesmo ano.
Além de haver uma pequena análise de base documental, é re-
alizado o desenho representativo do vale na época correspondente, 
através dos perfis territoriais que desenham a avenida a norte e a sul, 
sempre acompanhado com a respetiva planta urbana que o contextua-
liza no tempo. Estes elementos, expostos em altura de tamanho A4, são 
passíveis de serem reproduzidos num tamanho superior, a uma escala 
com mais pormenor.
Cada uma das épocas estudadas dá-nos uma identidade dife-
rente do vale, proveniente da evolução da arquitetura dos edifícios, em 
termos de escala, tipologia e morfologia dos espaços exteriores. Cada 
momento histórico documentado foi escolhido de acordo com datas es-
pecíficas da cartografia existente que regista o local em estudo.
A informação necessária para este estudo foi recolhida na carto-
grafia em livros, processos de arquivo, desenhos, e fotografias e obser-
vação diretas no local.
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Toda a bibliografia foi consultada em Coimbra: Biblioteca Geral, 
Biblioteca Municipal e bibliotecas de alguns departamentos da Univer-
sidade de Coimbra. Alguns documentos gráficos fundamentais a esta 
investigação foram consultados na Divisão de Estudos e Projetos do 







“Para o arquiteto, projetar na cidade contemporânea pressupõe 
uma leitura do lento e paradoxal processo de antropização do espa-
ço físico que o envolve, já que as cidades são sempre temporariamente 
contemporâneas e a cada tempo (leia-se a cada estrato histórico) corres-
ponde a uma dada contemporaneidade com os seus próprios conceitos 
e métodos de estruturação. Nessa leitura, a História é um instrumento, 
como outros à nossa disposição, que nos ajuda a determinar o grau de 
transformação a imprimir sobre os diversos contextos. Projetar é sem-
pre, neste sentido, transformar.” 1
1 GRANDE, Nuno – O 
Verdadeiro Mapa do 
Universo. Uma leitu-
ra diacrónica da cidade 
portuguesa, Prova de 
Capacidade Cientí-
fica apresentada ao 
Departamento de Ar-
quitetura da FCTUC, 
Coimbra, Edições do 
Departamento de Ar-
quitetura da FCTUC, 
1997, p.19
2. Máquina a vapor.
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CONTEXTO EUROPEU 
O século XIX é um período de transição. A primeira metade é 
marcada pela Revolução Industrial, com modificações profundas na 
paisagem e a nível social, económico e cultural. Provoca nas cidades 
uma mudança radical na sua fisionomia: algo confusa e contraditória 
e associada a uma degradação das condições de vida da população.2 
Na realidade, não foi apenas uma revolução industrial, mas igualmente 
agrícola, nos meios de transporte e comunicação.3
A Revolução Industrial começa no Reino Unido na segunda me-
tade do século XVIII, com a industrialização dos processos de fabrico, 
passando da manufatura à fábrica. A industrialização está associada à 
descoberta da máquina a vapor, possibilitando o surgimento do com-
boio. Surge um novo tipo de pavimento para as estradas: o alcatrão 
(melhoria das condições de circulação viária). A indústria instala-se nas 
cidades (oferta de mão-de-obra e de mercados canalizadores de pro-
dutos).4 A descoberta da máquina a vapor criou uma grande concen-
tração industrial, favorecendo a produção em massa. Para além da me-
canização e da possibilidade de obter fontes de energia, a máquina de 
vapor foi preponderante para a criação de novos meios de transporte, 
trazendo prósperos centros fabris às cidades, com a fácil deslocação de 
matérias-primas.5 
As preocupações com a higiene e os progressos na medicina dão 
origem a um aumento demográfico. Há uma deslocação maciça da po-
2  ESCADA, Ana Ma-
ria Mendes – BOULE-
VARDS: uma leitura 
sobre o traçado das ave-
nidas em Portugal nos 
finais do séc. XIX, Prova 
Final apresentada ao 
Departamento de Ar-
quitetura da FCTUC, 
Coimbra, Junho de 
2001, p.16
3 GOITIA, Fernando 
Chueca – Breve história 
do urbanismo, Lisboa, 
Editorial Presença, 
1989, p.155
4  ESCADA, Ana Maria 
Mendes, 2001, p.16






pulação do campo para a cidade.6
Para que o desenvolvimento da indústria fosse próspero, deve-
ria coincidir com as dimensões crescentes dos mercados económico.7 
Dá-se a multiplicação do número de centros urbanos e o aumento da 
área edificada nas cidades pré-existentes, tornando-se cidades conver-
tidas a metrópoles.8 
A cidade industrial é dominada pela fábrica e por bairros ope-
rários. A indústria é instalada em locais privilegiados da urbe, próximo 
das linhas de caminho-de-ferro e junto aos rios. Junto das fábricas, lo-
calizam-se os bairros operários: elevada densidade populacional.9 “(…) 
tirava-se o maior partido do solo, prescindindo-se de espaços livres e 
pátios.”10
A explosão demográfica contribui para o agravamento das con-
dições de vida nas cidades: inexistência de esgotos, falta de um sistema 
de transporte de resíduos sólidos e deficiências no abastecimento de 
água.11 
“Tudo foi estabelecido sem qualquer plano orgânico, seguindo a 
lei do mínimo esforço, pois considerava-se que tudo o que facilitasse a 
promoção industrial era em si mesmo bom para o bem-estar e progres-
so das nações.”12 Estas condições levam ao surgimento de epidemias: 
interesse pela higiene e saneamento como reação automática. A cidade 
industrial entra em crise.13
Tardiamente, chegou-se à conclusão de que a violenta apropria-
ção do espaço pela indústria não seria vantajosa para estrutura urbana, 
6  ESCADA, Ana Maria 
Mendes, 2001, p.16
7 GOITIA, Fernando 
Chueca, 1989, p.157
8  ESCADA, Ana Maria 
Mendes, 2001, p.16
9 Ibidem, p.17
10 GOITIA, Fernando 
Chueca, 1989, p.160
11 ESCADA, Ana Maria 
Mendes, 2001, p.17
12 GOITIA, Fernando 
Chueca, 1989, p.160




na sua implantação a curto alcance.14 
A aplicação ao planeamento urbano dos princípios da estandar-
dização tem como consequência a criação de um traçado em quadrícula 
que procura o máximo aproveitamento do terreno. Não existem centros 
dominantes nem espaços livres, e se existe uma diferenciação espacial, 
esta corresponde a uma diferença funcional. Qualquer pessoa pode pla-
near uma cidade, desta forma. Estes traçados foram aplicados em larga 
escala, na segunda metade do século XIX, ao planeamento das cidades 
norte-americanas e na ampliação de algumas das cidades europeias.15 
O século XIX trouxe à cidade e seus habitantes uma nova pers-
petiva política, social e estrutural, às vezes em rutura com premissas 
culturais iluministas. A urbe exprime-se numa nova flexibilidade go-
vernativa, onde é a própria sociedade civil o agente determinante na 
sua alteração morfológica. São iniciadas grandes operações urbanísticas 
de expansão em várias cidades da Europa, onde se rompem os seus 
limites mais antigos e surgem fenómenos de especulação imobiliária 
sobre o território envolvente, fundindo conceitos como cidade e campo. 
A procura de mecanismos que regulamentassem a urbe trará transfor-
mações à cidade oitocentista, numa combinação entre iniciativa pública 
e privada. Através dessa relação, o traçado da cidade, anterior elemento 
regulador, reduz-se a um conceito mínimo: a Infra-estrutura.16
A segunda metade do século XIX é um período onde as princi-
pais cidades como Paris, Barcelona, Viena e Lisboa sofrem alterações 
que alteram significativamente a sua fisionomia, com o objetivo de re-
14 GOITIA, Fernando 
Chueca, 1989, p.160
15  ESCADA, Ana Ma-
ria Mendes, 2001, p.18






novar e restruturar as zonas degradadas (introduzindo equipamentos e 
serviços) e de organizar as novas áreas de expansão urbana.17 
“Ao lado da cidade industrial, levanta-se, orgulhosa, a cidade 
da burguesia liberal, desejosa de pôr em evidência o poder e os conhe-
cimentos esclarecidos de uma classe dominante.” A cidade burguesa 
expõe com segurança e energia os seus valores com arquiteturas que 
afirmem o seu prestígio.18 A produção urbanística oitocentista caracteri-
za-se por uma continuidade na utilização das regras de composição de 
espaço barrocas e pela criação de um conjunto de regras que controlam 
e regulam o crescimento da cidade.19 
Aos burgueses se deve a sua capacidade de excelência sob o 
ponto de vista urbanístico, sabendo organizar as cidades como empre-
endimentos coletivos, conseguindo transformá-las coerentemente num 
tecido urbano onde as exigências formais se confundem com as neces-
sidades quotidianas.20
A nível de desenho, verifica-se uma continuidade na aplicação 
dos elementos da cidade tradicional, tais como a rua, a praça e o quar-
teirão e regista-se um grande crescimento urbano, na mudança de esca-
la e forma geral da cidade. As muralhas perdem a sua função defensiva 
e a compressão das edificações dentro de um cerco torna-se desneces-
sária. A cidade deixa de ser entendida como uma entidade fisicamente 
delimitada. Procede-se à destruição das muralhas, para a construção de 
anéis viários que relacionam os centros à periferia.21 A atuação sobre 
os antigos núcleos das cidades foi muito positiva, na medida em que 
17  ESCADA, Ana Ma-
ria Mendes, 2001, p.21
18  GOITIA, Fernando 
Chueca, 1989, p.170-
171
19  ESCADA, Ana Ma-
ria Mendes, 2001, p.21
20 GOITIA, Fernando 
Chueca, 1989, p.172




preparou o terreno para a instalação de novos bairros residenciais. Essa 
alteração respeitou sempre os traçados originais, não ferindo a relação 
do tecido urbano com a forma de vida que aí se praticava.22 
As intervenções urbanísticas oitocentistas têm na sua base uma 
doutrina higienista.23 Como acontece em quase todas as reformas urba-
nas do século XIX, é denominador fundamental o desejo de dignificar o 
que existia, através do aumento de amplitude da escala.24 É demonstra-
da a importância da luz solar e do ar puro no tratamento de doenças.25
As classes médias, em busca de melhores condições de vida, co-
meçam a concentrar-se em subúrbios. A nível arquitetónico, o projeto 
de um edifício deve ter um maior cuidado na orientação solar e promo-
ver uma boa iluminação e arejamento. A população em geral adquire 
hábitos de higiene: as casas passam a ter uma casa de banho. O abaste-
cimento de água potável, o saneamento básico e o sistema de recolha de 
lixos passam a ser considerados uma necessidade coletiva e da respon-
sabilidade do Município.26
Surge um novo perfil da cidade, com um mundo subterrâneo, 
onde são instalados os sistemas de abastecimento de água, esgotos e 
cabos elétricos, redes telefónicas e o metropolitano.27 
No mesmo corte transversal, a urbe ficou valorizada por dois 
níveis: a superfície, das atividades diárias da população e o subterrâ-
neo, onde as infraestruturas de esgotos, de águas e, posteriormente, de 
transportes passavam. Passaria a dar-se importância à eficácia da via 
com o duplo sentido de circulação e higienização, materializada em ro-
22  GOITIA, Fernando 
Chueca, 1989, p.172
23  ESCADA, Ana Ma-
ria Mendes, 2001, p.22
24  GOITIA, Fernando 
Chueca, 1989, p.173
25  ESCADA, Ana Ma-
ria Mendes, 2001, p.22




tundas, avenidas e boulevards.28 
O crescimento das periferias deve-se à evolução dos meios de 
transporte, que se traduz numa maior distância entre o local de resi-
dência e de trabalho. A indústria e os bairros operários são empurrados 
para a periferia, numa cintura habitacional e industrial. As áreas cen-
trais da cidade vão ser ocupadas por comércio, serviços e bairros resi-
denciais da alta burguesia, onde são introduzidos elementos do ideal 
oitocentista como jardins, parques, alamedas, passeios públicos, aveni-
das e boulevards.29 
Com a destruição das muralhas, levada a cabo na maioria dos 
países europeus no decorrer do século XIX, generaliza-se o traçado de 
boulevards.30
Avenida e boulevard são conceitos muito próximos. Ambos se 
referem a uma via urbana de grandes dimensões, ladeada de árvores 
que proporcionam arejamento e sombreamento e onde geralmente se 
verifica uma separação dos dois sentidos de tráfego.31
Os pontos de partida e chegada são marcados por um edifício 
importante ou por uma rotunda. Avenidas e boulevards funcionam 
como elementos de conexão entre pontos importantes da cidade.32
Nos boulevards, para além da evidente função de circulação, 
está presente uma função social, de criação de espaços onde a popula-
ção possa passear, conviver e participar em atividades de carácter lúdi-
co. É uma via que escoa e disciplina o trânsito, distinguindo zonas de 
28 GRANDE, Nuno, 
1997, p.105
29  ESCADA, Ana Maria 
Mendes, 2001, p.23-24
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veículos e áreas de uso pedonal.33 
O desenho das zonas para pedestres privilegia a integração de 
elementos naturais (árvores ou placas ajardinadas), pensados como um 
aumento da qualidade do ambiente urbano e funcionam como elemen-
to de composição urbana, servindo para definir, organizar e conter es-
paços. Há ainda uma definição do tipo de pavimento dos passeios e a 
inclusão do desenho de mobiliário urbano. Os edifícios possuem di-
mensões regulares e fachadas uniformes, havendo um predomínio da 
função comercial e residencial.34
Em alguns boulevards, os edifícios são servidos por uma rua de 
menor dimensão, paralela à principal, que facilita o acesso aos edifícios 
e o estacionamento.35
Com o decorrer do tempo, ocorre uma progressiva substituição 
da habitação por serviços. Nos boulevards portugueses, têm-se vindo 
a substituir os antigos edifícios por outros de maiores dimensões, num 
processo de densificação que descaracteriza a fisionomia original, con-
denando a uniformidade herdada do racionalismo barroco.36
Pode-se estabelecer o perfil tipo de um boulevard, apesar da não 
existência de regras que definam o tamanho dos passeios, faixa de ro-
dagem e linhas de árvores. Também em planta existem várias compo-
sições possíveis, dependendo da extensão, largura e inclinação desses 
eixos, bem como a forma como são rematados.37
O boulevard é a rua emblemática da segunda metade do sé-
culo XIX, constituindo um aperfeiçoamento da avenida barroca. Para 
33 ESCADA, Ana Maria 
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além da função de embelezamento e dignificação das cidades, permi-
te facilitar a circulação, melhorar as condições de segurança dos peões 
e promover a qualidade do ambiente urbano. Assume-se como uma 
infraestrutura urbana que ordena a cidade e como espaço público de 
excelência, local de encontro da população.38
38 ESCADA, Ana Maria 
Mendes, 2001, p.35
3. Terceira Invasão Francesa a Portugal,gravura de Thomas S. St. Clair representando a Batalha do Buçaco, em 27 de Setembro de 1810. 
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CONTEXTO PORTUGUÊS
Nos finais do século XVIII, França e Inglaterra entram em Guer-
ra. Com o apoio de Portugal à Inglaterra, dão-se as invasões francesas a 
Portugal (1807-1809-1810).39 Ocorre a Revolução Liberal (1820) e, daí a 
1850, num confronto entre liberalismo e absolutismo, o país mergulha 
numa situação de grande instabilidade política e forte recessão econó-
mica. É, de destacar, em 1834, a extinção das Ordens Religiosas com a 
passagem de parte do seu património para o Estado.40 
Durante a primeira metade do século XIX, as invasões francesas 
e a Revolução Liberal implicam um atraso no processo de industrializa-
ção e afetam a produção arquitetónica e o desenvolvimento da maioria 
das cidades portuguesas.41 
Com a revolução liberal, a partir de 1820 fundaram-se novas 
ideologias políticas, onde as Câmaras Municipais ganharam poder na 
gestão urbana com novos corpos regentes, mantendo um contacto mais 
próximo e franco com os interesses da população e dos investidores 
privados, através de uma nova burguesia comercial, industrial e em-
preendedora.42 
Apesar do processo de industrialização ser lento, as principais 
cidades portuguesas sofrem algumas alterações. Consolidam-se dois 
grandes centros urbanos: Lisboa e Porto. O crescimento de Lisboa está 
relacionado com o facto de ser Capital do Reino e pela importância do 
seu porto marítimo. O desenvolvimento do Porto está ligado à expan-
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são da cultura da vinha e da exportação do vinho do Porto. Isto traz um 
grande crescimento económico que é aplicado na construção urbana.43 
Passou-se a encarar a muralha como um elemento prescindível à 
cidade, na medida em que esta teria de seguir o seu rumo no desenvol-
vimento e crescimento urbano. Destruir as muralhas começou por abrir 
discussões em seio político, em torno das quais estava presente a noção 
de decadência de uma sociedade que vivia limitada por uma linha de-
finidora da sua localização fixa e o anseio por uma realidade em que a 
visão de expansão e crescimento extramuros era o futuro da cidade em 
termos de rentabilidade, circulação e ampliação.44 
A partir do século XIX, o que separa centro da periferia e cidade 
do campo começa a desaparecer. O crescimento da cidade seria direta-
mente proporcional ao investimento imobiliário nela praticado e à ex-
tensão das suas infraestruturas de transporte.45
“Todas as cidades têm um «NORTE», uma orientação do cresci-
mento urbano para certa área, que representa o «eixo rico» ou «nobre» 
da urbe. Um lugar onde como que se sente mais o «luxo», a «essência» 
dessa cidade – ou de onde se pratica com mais intensidade o ritual quo-
tidiano de «pertencer» ao espaço urbano onde se vive.”46 
No século XIX, em Portugal, verificaram-se transformações a ní-
vel social, económico, político e ideológico. O urbanismo tenta respon-
der aos problemas criados pelo grande crescimento urbano e conferir às 
cidades uma imagem de modernidade. 47
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A urbe portuguesa apresenta problemas relacionados com a ha-
bitação, circulação, transportes e falta de infraestruturas urbanas, como 
o saneamento básico e o abastecimento de água. 48
A população concentra-se ao longo da faixa litoral do país e so-
bretudo em dois centros urbanos, Lisboa e Porto, atraindo pessoas dos 
meios rurais que aí procuram novas formas de trabalho, ligadas à in-
dústria e ao comércio.49 
Paralelamente ao aumento da população urbana, a criação dos 
transportes coletivos também contribui para a alteração da fisionomia 
da cidade. Até ao século XIX, as deslocações eram feitas a pé, um en-
trave ao crescimento urbano. Com o desenvolvimento dos transportes, 
verifica-se um grande crescimento das periferias, para onde se vão des-
locar algumas zonas residenciais, fábricas, áreas de desporto e de lazer, 
cemitérios e lixeiras.50
Nos finais do século XIX, afirma-se a classe burguesa, ligada aos 
progressos da indústria, às atividades bancárias e ao comércio com as 
possessões africanas. Dá-se um aumento do volume de comércio inter-
nacional e um desenvolvimento do investimento externo, o que provo-
ca um aumento do investimento particular no sector imobiliário e do 
investimento público, na criação de várias infraestruturas e equipamen-
tos, como a abertura de novas ruas e jardins.51
Esperava-se que a imagem da cidade portuguesa fosse moder-
nizada, traduzido pela palavra embelezamento, também com objetivos 
funcionais.52






4. Terramoto de 1755, Lisboa. 
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É criado o Ministério das Obras Públicas e, em 1865, é lançada 
a figura dos Planos Gerais de Melhoramentos, um diploma que regu-
lamenta questões ligadas à higiene e circulação.53 Os Planos Gerais de 
Melhoramentos foram introduzidos no sentido de modernizar a cidade 
portuguesa, tratando de problemáticas relacionadas com a saúde públi-
ca, a segurança da população, os aspetos de embelezamento da urbe e a 
organização equilibrada da população.54 É ainda privilegiado o arranjo 
do espaço público e a salubridade das edificações.55 
Regulamenta-se igualmente o estabelecimento de cérceas, aten-
dendo à necessidade de luz e ventilação. Exige-se a criação de uma rede 
de abastecimento de água e de drenagem de esgotos. No urbanismo 
oitocentista, há um controlo da administração pública sobre o espaço 
urbano.56 
“As cidades oitocentistas terão que proceder a mais ou menos 
drásticas remodelações das zonas centrais – para expandir o comércio 
e serviços e reinstalar as camadas burguesas – e a sucessivas expansões 
periféricas para alojar fábricas e trabalhadores.”57 
Nas grandes cidades como Lisboa ou Porto, são construídos 
boulevards que, além de melhorarem as condições de circulação, cons-
tituem espaços de passeio e convívio entre a população.58
Com a reconstrução pombalina após o terramoto de 1755, é cons-
truído o primeiro espaço verde público urbano59, em Lisboa. O Passeio 
Público fazia parte de um projeto urbanístico encabeçado por Frederico 
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Ressano Garcia, engenheiro na Repartição Técnica da Câmara Munici-
pal de Lisboa (1874-1909), juntamente com o engenheiro António Maria 
de Avellar e o arquiteto José Luís Monteiro.60
Este espaço verde, projetado por Reinaldo Manuel, em 1764, co-
meçou por ter um caráter rígido e fechado, de acordo com os parâme-
tros setecentistas do conceito de jardim protegido por grades e muros 
altos.61
O Passeio público sofre uma transformação a partir de 1834, 
quando Malaquias Ferreira Leal realiza um projeto de requalificação do 
seu espaço, onde as novas exigências de uso se alteram e o transformam 
num local de lazer, aberto ao público a todas as classes sociais.62
Em meados do século XIX, Lisboa era uma cidade voltada para 
o rio, uma vez que o seu porto era um ponto estratégico de trocas co-
merciais com o exterior, sendo vital para o seu desenvolvimento econó-
mico.63
O aumento demográfico e o florescimento da burguesia lisboeta 
provocam, a partir dos anos setenta, uma alteração espacial na cidade, 
obrigando-a a expandir-se a norte, voltando as costas ao rio Tejo. Com 
o aumento da demanda na construção, a introdução dos transportes ur-
banos, e igualmente a criação da Companhia da Carris, Lisboa aumenta 
em área construída, com oferta de deslocações e acessos mais fáceis.64
O desejo de progresso lisboeta, aliado a uma burguesia moder-
na, deu início aos primeiros planos para o surgimento de um boulevard 
em Lisboa, pensado inicialmente como uma avenida marginal, culmi-
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nando na futura Avenida da Liberdade.65
Em 1859, surge a primeira ideia para a construção de uma ave-
nida a construir entre o Passeio Público e o Vale de Pereira, fazendo a 
ligação entre centro e periferia, idealizada pelo Presidente da Câmara 
Oliveira Pimentel.66 Em 1863, também o vereador Severo de Carvalho 
é favorável a esta proposta e, em 1870, o Ministro das Obras Públicas, 
Joaquim Tomás Lobo d’Ávila, ordena a elaboração de um projeto e res-
petivo orçamento para a mesma via, que se iria bifurcar para Benfica e 
Campo Grande.67
Apesar de a proposta ter sido alvo de críticas por parte da opi-
nião pública, o projeto de construção da Avenida da Liberdade é en-
tregue a Frederico Ressano Garcia, engenheiro formado em Paris. Este 
estudo iria integrar o Plano Geral de Melhoramentos de 1904, que se 
baseava na criação de um conjunto de boulevards de circulação entre 
os novos bairros residenciais que se iriam construir para a burguesia. A 
avenida seria um elemento estruturador de um espaço urbano lisboeta 
renovado.68
A construção da avenida é iniciada em 1879 e terminada em 
1886, com um orçamento de 84 contos. É rematada, a norte, pela Praça 
Marquês de Pombal e, a sul, pela Praça dos Restauradores, coincidente 
com a antiga entrada para o Passeio Público.69 
Com uma largura de 90 metros e um comprimento de 1270 me-
tros, assemelha-se morfologicamente aos boulevards oitocentistas. Ca-
racteriza-se por uma faixa central de tráfego automóvel, ladeadas late-
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ralmente por duas áreas pedonais com alguma vegetação, e por uma 
via de menor dimensão em cada linha de fachada, para estacionamento 
e trânsito local. Funciona a dois níveis, o da superfície, onde se realizam 
a circulação viária e pedonal, e o subterrâneo, onde funcionam as redes 
de serviços básicos de suporte à imagem cuidada do nível superior.70
A nova avenida foi colonizada por construções predominan-
temente habitacionais, com prédios para arrendamento ou habitações 
privadas. A vista privilegiada das suas frentes foi o cenário ideal para a 
ocupação burguesa instalar os seus palacetes.71
A Avenida da Liberdade transformou-se num local lúdico e de 
convívio, que passou a fazer parte do dia-a-dia dos lisboetas, ao disfru-
tar de um local amplo ideal para a realização de acontecimentos públi-
cos, de um espaço de estar.72
A cidade dos finais do século XIX apresenta, de um lado, os bair-
ros operários com condições de vida precários e, do outro, as áreas ur-
banas qualificadas onde reside a burguesia, classe que se identifica com 
as grandes praças e avenidas pontuadas por edifícios representativos.73 
As avenidas e os boulevards são um dos elementos mais impor-
tantes da cidade do final de oitocentos, correspondendo ao ideal da bur-
guesia e constituindo um elemento infraestruturador. Permitem uma 
melhor circulação viária, aliada à instalação de uma rede de infraestru-
turas básicas e uma ação efetiva de embelezamento urbano.74 
Paris foi o grande centro europeu de difusão das novas técnicas 
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de infra-estruturação e de criação das leis da modernidade, aplicadas 
nas marcantes obras públicas levadas a cabo pelo Barão de Haussman.75
Nelas, ensaiou a forma como o plano de urbanização pode ser 
utilizado pela burguesia como instrumento que ordena as diferentes 
classes sociais na urbe ou como um pleno ato de gestão urbanística.76
Com o Liberalismo, a cidade sofreu uma transformação profun-
da através das inovações logísticas proporcionadas pela Revolução In-
dustrial, pelas oportunidades que a transferência de propriedades da 
Igreja para o Estado ofereceu a nível de solo urbanizável e pela intro-
dução de uma nova ideologia onde a cidade é planeada sob o conceito 
de urbanização, noção criada por Ildefonso Cerdá.77 A Infraestrutura 
passou a protagonizar a gestão urbana, ganhando a cidade ruas desafo-
gadas, edifícios alinhados, iluminação, água canalizada, esgotos e uma 
realidade bidimensional, num sistema oculto.78 
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Coimbra e o
Vale de Santa Cruz
10. Fachada da Igreja de Santa Cruz. 
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COIMBRA NOS INÍCIOS DO SÉCULO XIX
A arquitetura tem um papel preponderante na construção de 
uma cidade e Coimbra não é exceção. Como testemunho, há edifícios 
que marcam momentos de atraso ou de desenvolvimento na expansão 
da cidade. Um dos grandes estímulos de crescimento de Coimbra gera-
-se no seio do Mosteiro de Santa Cruz.79 
A decisão de implantar os Estudos Gerais em Coimbra foi um 
fator determinante na sua afirmação enquanto cidade média portugue-
sa. O principal fator de reconhecimento nacional da cidade devia-se ao 
papel da Universidade de Coimbra como atividade primordial, que se 
afirmou a partir de 1537, e que, como tal, determinava as principais 
reformas urbanas. A abertura da Rua da Sofia e os novos equipamentos 
universitários na Alta, a meados do século XVI, são grandes exemplos 
disso.80 
Coimbra limitava-se, até finais da década de oitenta, ao períme-
tro definido pela Alta e pela Baixa. As cercas dos antigos conventos 
eram muito próximas desse contorno.81 
O desenvolvimento e expansão urbana de Coimbra foram sendo 
atrasados, ao longo de alguns séculos, pela existência dos vários mos-
teiros próximos à cidade, em particular o mosteiro de Santa Cruz.82 
Impedindo a expansão urbana conimbricense a nascente, o mos-
teiro foi o protagonista na criação de espaço urbano entre si e o rio, onde 
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existia um núcleo rural acentuado que consistia na Baixa de Coimbra, 
promovendo a criação de um importante pólo de centralidade da cida-
de, a Praça 8 de Maio.83
O Vale da Ribela articula, atualmente, através da Avenida Sá da 
Bandeira, a Baixa e a Alta da cidade. Com a Reconquista Cristã e o iní-
cio da consolidação da independência nacional, D. Afonso Henriques 
fundou novos conventos e fez doações à Igreja. Nestas circunstâncias, 
nasceu uma das mais importantes instituições em Coimbra, o Mosteiro 
de Santa Cruz, que rapidamente se expandiu para fora dos limites desse 
vale.84 
Santa Cruz torna-se o local privilegiado de D. Afonso Henriques 
para o seu Panteão real e distinto pela escolha de localização do seu 
túmulo e de seu filho D. Sancho I.85 
O Mosteiro de Santa Cruz implantou-se estrategicamente ao fun-
do da colina, fora da muralha defensiva da cidade e próximo da Porta 
Nova de entrada, datada do século XII, que permitia a ligação deste à 
cidade. A sua proximidade à via romana de ligação Lisboa-Braga e ao 
rio Mondego permitia-lhe o acesso fácil a mercadorias.86 
No domingo de 28 de Junho de 1131, foi lançada a primeira pe-
dra do Mosteiro de Santa Cruz, no sítio dos Banhos Reais, além-muros. 
Abraçava-se a regra de Santo Agostinho um ano depois, como conduta 
canonical.87
Através de compras e doações de terrenos, a comunidade re-
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ligiosa foi-se instalando nos edifícios que a cerca abraçava, à medida 
que esta também aumentava em extensão. Exterior à muralha estaria o 
Largo de Sansão, sendo delimitada pela fachada da igreja crúzia. A de-
molida torre sineira (redesenhada no século XVIII e destruída no século 
XX) seria integrada na cerca crúzia e ladeada de uma frente de casas (do 
século XIII), onde viveriam primeiramente os priores-mores e, numa 
segunda fase, transformando-se em celeiro. O Largo foi desenvolven-
do uma estrutura regularizada e nele foram construídas duas fontes 
na transição dos séculos XIV-XV: a fonte de S. João Baptista, em frente 
ao mosteiro feminino das Donas e a fonte de Sansão, em frente à igreja 
crúzia.88 
Uma linha de água iniciava o seu percurso na atual Praça da Re-
pública, seguia a avenida, atravessava a Praça 8 de Maio e desaguava 
no rio Mondego, pela parte traseira da rua da Moeda, abastecendo o 
Mosteiro. Esta riqueza natural vai permitir aos monges construir tan-
ques para o aproveitamento da água, utilizando-a para criar animais e 
regar a horta. Alguns autores defendem que, anteriormente, no seu lu-
gar, existiriam umas termas romanas que dariam ao local o nome de Ba-
nhos Reais e afirma-se uma possível existência de uma capela consagra-
da, de seu nome S. João, que justificaria a futura existência do Convento 
de S. João das Donas no sítio onde hoje se situa a Câmara Municipal.89 
A Torre dos Sinos (destruída em 1935) fazia parte das fortifica-
ções que cercavam Coimbra, sendo os muros exteriores do convento 
igualmente edificados como muralha militar.90 
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A construção da igreja foi demorada, sendo previsto que a ca-
beceira já deveria estar concluída no final de 1136 e toda a igreja termi-
nada a 1150, para que o altar-mor fosse sagrado nesse ano por D. João 
Peculiar. Só mais tarde, em 1228, se realizou a dedicação da igreja.91 
A obra foi pensada pelo arquiteto arvernês Roberto, acompanha-
do por mestres canteiros da península. Santa Cruz foi alvo da experiên-
cia do segundo período românico, onde Roberto comandou os canteiros 
segundo a sua forma de entender o espaço e ensinando-lhes noções de 
arquitetura orgânica que, mais tarde, seriam aplicadas em igrejas me-
nores e da região.92
A igreja foi construída numa única nave, com três capelas late-
rais, de cobertura em abóbadas de berço altas, de eixo perpendicular ao 
da nave central, comunicando entre si por intermédio de arcos que lhes 
atribuíam o aspeto de naves colaterais. Encabeçava numa capela-mor 
e duas colaterais, abertas para a nave. A igreja era ainda constituída 
por um grande pórtico interno à entrada, que abria para a nave e era 
sustentado por colunas, formando três naves longitudinais, com quatro 
tramos cada, sobre os quais existia um segundo piso. Quando foi cons-
truído, ocupava o espaço intermédio entre a atual frontaria e as primei-
ras capelas. A fachada teria um recorte semelhante ao da Sé Velha.93 
O Claustro do Silêncio que hoje se conhece ocupa o antigo, com 
as mesmas dimensões, com a cobertura das suas galerias em madeira e 
rodeado nas suas alas pelas casas conventuais. O Capítulo ocupa igual-
mente o lugar do atual, o refeitório era na ala nascente e, adjacente à ca-




14. Conjunto das frontarias do Mosteiro de Santa Cruz e das igrejas de Santa Cruz e de S. João das Donas. Cerca de 1840
15. Aspeto atual das fachadas da Câmara Municipal, Igreja de Santa Cruz e Café de Santa Cruz
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pela de Jesus, situava-se a portaria. O acesso à portaria fazia-se através 
da rua que passava a sul da igreja.94
O atual edifício da Câmara Municipal veio substituir o espaço 
anteriormente ocupado pela Portaria do Convento de Santa Cruz, ante-
rior Mosteiro das Donas.95
Ocupando toda a extensa zona delimitada pela sua cerca, o Mos-
teiro de Santa Cruz veio condicionar fortemente a cidade, na medida 
em que impedia a sua expansão a este. Funcionava como um complexo 
religioso independente, com administração própria e apenas subordi-
nada a Roma.96
O Mosteiro é a primeira experiência do segundo período do ro-
mânico do século XII, e, como escreve A. Nogueira Gonçalves no seu 
livro “O Mosteiro de Santa Cruz”97, referindo-se a ele como um ‘labo-
ratório’, é um ensaio de transformações que servem de exemplo para 
formular noutras construções na cidade, na mesma época.98 
Santa Cruz tinha um grande domínio sobre a Baixa. D. João III 
ao transferir a Universidade para Coimbra, decidindo não entregar a 
sua gestão aos cuidados crúzios, dá-lhe independência e localiza-a nos 
Paços Reais, provocando uma consequente desmultiplicação de pode-
res pela cidade.99 “Santa Cruz enfraquecido pela ausência dos rendi-
mentos e pelos conflitos com a Universidade e com os Jesuítas, não mais 
alcançaria o destaque como agente cultural que lhe coubera na primeira 
metade do século”.100
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Durante a primeira metade do século XIX, após as invasões fran-
cesas e a luta entre liberais e absolutistas, viveram-se tempos de gran-
de instabilidade política e económica. Apesar disso, algumas decisões 
políticas foram fundamentais e alteraram o futuro do país. Entre elas, 
a de extinguir as ordens religiosas, em 1834, que obriga a que os bens 
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GEORGE VIVIAN E AS ESTAMPAS COIMBRÃS (1839)
Apesar de pouca consciência haver de que o território é uma das 
manifestações mais intrínsecas da presença humana, este é indubita-
velmente desenhado e organizado pelas vivências e necessidades do 
Homem que o habita. É esse processo que dá identidade a cada lugar 
e são essas características que fizeram e fazem de Coimbra, trabalhada 
por entre colinas e vales, um lugar de interesse e curiosidade, digno de 
passagem e visita de curiosos e das mais distintas personalidades.102
George Vivian foi o autor das quatro famosas estampas coim-
brãs, permitindo registar a poesia de Coimbra em exemplares raros de 
grande valor no mercado português e inglês.103
Autor da Scenery of Portugal & Spain e membro da Dilletanty 
Society, George Vivian era um arquiteto interessado na pintura, que 
colecionava estampas e aguarelas, chegando a reunir uma pinacoteca 
dos grandes mestres da pintura romântica, na sua casa de Claverton 
Mannor.104 
Apenas com formação das aulas de desenho no seu curso de 
arquitetura, Vivian demostrava um talento inquestionável como dese-
nhador.105 
As suas viagens pela península, Rússia, Escandinávia, Alema-
nha, Grécia e Itália, entre 1833 e 1837, permitiram-lhe reunir um conjun-
to de trabalhos que hoje podem ser apreciados no Victoria and Albert 
Museum.106 
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18. Coimbra – Do Oriente, George Vivian, 1839.
19. Coimbra, George Vivian, 1839.
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A estampa coimbrã desenhada a partir de uma varanda do Co-
légio de Tomar (Fig.17) ilustra dois estudantes daquela ordem a con-
templar a paisagem que os afastava dos Colégios de S. Jerónimo e das 
Artes, atrás dos quais sobressaem a frontaria e o zimbório da Sé Nova, 
antigo Colégio dos Jesuítas. Mais abaixo, é possível identificar o já de-
molido e interessante edifício onde se recolhia o prior-mor de Santa 
Cruz e seus discípulos, situado onde hoje se encontra o pátio central do 
novo edifício da Associação Académica de Coimbra.107
Vivian pintou a segunda estampa coimbrã (Fig.18) selecionando 
como tema todo o vale da Ribela. Observa-se um conjunto de serrado-
res a transformar os cedros que os rodeavam e identifica-se o rio Mon-
dego e os campos até Montemor, acompanhados pelas suas curvas.108
Dentro do conjunto de estampas do autor, destaca-se a que tem 
como tema central a Fonte de Santana, num dos mais poéticos locais de 
Coimbra da época.109 Localizava-se na atual Alameda Dr. Júlio Henri-
ques, junto ao Jardim Botânico e aos Arcos do Aqueduto, e “tinha duas 
bicas, duas grossas pedras furadas no centro, de boca larga e côncava, 
com um ralo de ferro nestas, postas por baixo das duas bicas, e respeti-
vo tanque grande, sendo a sua arquitetura singela, embora tivesse uma 
bela decoração”.110
Ainda se encontram ilustradas nesta estampa (Fig.19) o conven-
to novo de Santa Clara, a ponte de pedra de Santa Clara, a torre do 
107 SILVA, Armando 
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desaparecido Observatório Astronómico, a torre da Universidade e o 
zimbório da desaparecida igreja de S. Bento.111
A estampa mais relevante para a presente dissertação é dese-
nhada a partir do sítio da atual rua Martins de Carvalho (Fig.20), como 
ponto privilegiado de observação sobre o vale de Santa Cruz, onde é 
valorizada a frontaria da residência do prior-mor do Mosteiro de Santa 
Cruz, antiga Escola Industrial e Comercial.112
No primeiro plano, são apontadas duas figuras de tricanas com 
os seus cântaros à cabeça, em busca de uma fonte. Atrás delas, é possí-
vel identificar a cerca do Mosteiro de Santa Cruz e respetivo portal que 
dava acesso à horta e ao famoso laranjal, de fruta reconhecida a nível 
nacional.113
Esta estampa foca a derruída Torre de Santa Cruz e a fachada 
do edifício anexo, numa perspetiva um pouco distorcida pelo autor, de 
forma a valorizar tais edifícios, na tentativa de captar a perceção deste 
conjunto numa só composição.114
111 SILVA, Armando 





21. Pormenor da carta de 1845 da zona do Mosteiro de Santa Cruz, mostrando as variadíssimas aplicações que foram dadas aos seus edifícios principais.
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A EXTINÇÃO DAS ORDENS RELIGIOSAS
O decreto de extinção das ordens religiosas, em 1834, trouxe con-
sigo o encerramento de muitos colégios pré-universitários mas, por ou-
tro lado, transferiu o domínio dos bens imóveis monásticos para o pa-
trimónio do Estado, incluindo cercas conventuais de grande relevo.115 
O Claustro do Silêncio e a Sacristia passam a património munici-
pal, chegando a haver intenções de destruir o Mosteiro para a abertura 
de uma grande praça.116 Alexandre Herculano evitou a sua destruição, 
mas com o decorrer do tempo alguns elementos foram alvo de devas-
sa.117 
O desejo de construir um edifício que representasse o poder lo-
cal materializou-se quando a autorização para a contração de um em-
préstimo foi cedida por parte do governo, nesse sentido. Os terrenos 
de Santa Cruz já teriam sido palco de equipamentos urbanos como o 
mercado D. Pedro V, no lugar da antiga horta, em 1867.118 
A Câmara Municipal passa a arrendar as instalações para fins 
públicos e privados e, nos finais do século XIX, é destruída uma parte 
do Mosteiro para a construção da Câmara Municipal, situação que aca-
ba por diminuir a imponência centralizadora do edifício. Em 1917, um 
incêndio que deflagrou na zona acaba por destruir a ala norte e nascen-
te do edifício que enquadrava o Jardim da Manga. O Mercado D. Pedro 
V é construído na horta e laranjal do mosteiro, a Igreja de S. João de 
Santa Cruz é substituída pelo Café de Santa Cruz e é destruída a Torre 
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dos Sinos. A Rua de Coruche (atual Rua Visconde da Luz) é alargada, 
em 1860, e a Praça 8 de Maio sofre uma subida de cota, para permitir a 
ligação viária da Rua de Coruche à Rua da Sofia.119
A maior parte das cidades oitocentistas desenvolvia-se indus-
trialmente, uma realidade que não existia em Coimbra e que apenas se 
manifestava em pequenas indústrias criadas para colmatar as necessi-
dades do próprio mercado.120
As atividades pré-industriais distribuídas pela área coimbrã 
foram sendo substituídas pela concorrência da indústria fabril e pela 
mudança das condições de que dependiam. A constituição de socieda-
des proporcionou uma vida mais longa a algumas empresas, através 
da fusão com os ramos industrial e comercial. A atividade comercial 
sobrepunha-se à industrial, fazendo com que as empresas inicialmente 
produtoras, se focassem exclusivamente na distribuição de produtos, 
fabricados por empresas de outras áreas.121
A indústria extrativa, devido às suas limitações naturais (onde o 
minério era escasso ou de baixa qualidade), e às deficiências humanas 
(onde as condições tecnológicas, a gestão e rede de transportes eram 
limitadas), condicionou negativamente o processo de industrialização 
de Coimbra.122
O abastecimento do mercado regional era assegurado pela in-
dústria da própria área. Os aumentos no consumo e os progressos da 
tecnologia contribuíram para o desenvolvimento e criação de unidades 
fabris. Apesar disso, a pouca elasticidade do mercado limitou a expan-
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são de empresas. A pequena e média dimensão empresarial e as limita-
ções do mercado, a par das deficiências da rede de comunicações, con-
tribuíram para um atraso no desenvolvimento da industrialização, que 
somente viu melhoras nos finais do século XIX/inícios do século XX.123
123 MENDES, José Ma-
ria Amado, 1984, p.387
25. Vale de Santa Cruz, Coimbra. 
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TRANSFORMAÇÃO E ADAPTAÇÃO DOS ANTIGOS CONVENTOS
Torna-se importante explorar o plano de expansão da cidade 
para os terrenos da antiga cerca do Mosteiro de Santa Cruz, no sentido 
de entender o momento da intervenção, as motivações do projeto, os 
agentes de mudança, os modelos e o processo de construção do novo 
bairro.124
Depois do importante destaque que a Rua da Sofia teve como 
linha suporte do desenvolvimento urbano de Coimbra durante os fi-
nais do século XVI, a Avenida Sá da Bandeira protagonizou, nos finais 
do século XIX, um papel decisivo no crescimento da cidade, como eixo 
adjacente à Quinta de Santa Cruz, que proporcionou a venda de lotes 
de terreno. Assistiu-se, então, a uma densificação populacional como 
resultado de pedidos de construção em altura nos edifícios já existentes 
no centro e na parte velha da cidade.125
Na segunda metade do século XIX, Coimbra foi palco de expan-
são urbana como resultado de algumas transformações geradas pela 
industrialização embrionária e pelas reformas que a sociedade burgue-
sa e o liberalismo capitalista exigiam. Ao longo de cinquenta anos, é 
construído um conjunto de equipamentos e infraestruturas de grande 
importância.126
Enquanto obra pública, é inaugurado o cemitério da Conchada, 
em 1860; em 1867, o mercado instala-se na antiga horta de Santa Cruz; 
e em 1875, começa a ser planeada uma prisão no lugar da cerca do Co-
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légio de Tomar. Foram igualmente determinantes fontes de progresso 
a integração da cidade na rede de caminho-de-ferro, em 1864; a cons-
trução de um ramal de ligação à Baixa, em 1885; e a melhoria da rede 
de estradas nacionais que atravessavam a zona centro. O tráfego entre 
Porto e Lisboa desencadeou alterações no tecido urbano e levou à de-
cisão de alargar a Rua Visconde da Luz, em 1860, e à construção das 
novas pontes metálicas da Portela, em 1873, e de Coimbra, em 1875. As 
exigências que o controlo das cheias do Mondego representavam para 
Coimbra levaram à tomada de consciência da necessidade de uma me-
lhoria das condições de salubridade da Baixa. Este conhecimento deu 
início a um processo de trabalhos de aterro que resultou na ampliação 
do Largo da Portagem, na criação de uma avenida de estação (Avenida 
Emídio Navarro), em 1888, e na conceção do parque urbano Manuel 
Braga, à beira-rio.127
De iniciativa privada, foi concedida a atribuição do direito de 
exploração da rede de iluminação pública, em 1856, e materializou-se o 
novo matadouro da cidade, na década de noventa.128 
Só a partir da década de setenta se começam a materializar al-
guns dos projetos mais importantes para Coimbra. É projetada a maior 
expansão da cidade, onde são focadas a urbanização da Quinta de San-
ta Cruz e da Avenida Sá da Bandeira.129
Surgem, por parte da autarquia e de interesses privados, as pri-
meiras iniciativas para a expansão de Coimbra, na tentativa de criar um 
terceiro espaço complementar à Alta e à Baixa.130
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Em 1872, na procura de um conhecimento superior sobre o seu 
próprio território, a câmara lança um concurso para o levantamento de 
uma planta da cidade. São os irmãos Francisco e Cesar Goullard os es-
colhidos para desenhar, por mérito da sua proposta, a primeira planta 
rigorosa de Coimbra, à escala 1:500, entre 1873-74.131 
Com uma representação fidedigna da cidade, Coimbra estaria 
pronta para se lançar na exploração de novos terrenos, passando a au-
tarquia, em 1882, a dar os primeiros passos nessa expansão urbana, fo-
cando-se na antiga cerca crúzia. Através desta planta, é facilmente iden-
tificável a situação singular e beneficiada da quinta de Santa Cruz, que 
se estende numa área visivelmente superior à da Alta. A câmara ainda 
não teria reclamado a posse de toda esta área, justificável pelo facto de, 
nos anos 30, a expansão da cidade não ser uma necessidade imediata. 
Com essa realidade agora eminente, os terrenos crúzios teriam aumen-
tado o seu valor inicial de cinco para vinte contos.132 
Dá-se, desta forma, abertura à possibilidade de novas decisões a 
tomar sobre o território. António Joaquim Coutinho compra os terrenos 
crúzios após a extinção das ordens religiosas e é a 22 de Maio de 1855 
que a Câmara Municipal os toma em sua posse num leilão, por 22 con-
tos.133 
Sob o comando do engenheiro Adolpho Loureiro, as preocupa-
ções com a transição entre cotas da Baixa e Alta de Coimbra são resol-
vidas, através da garantia de um declive menos acentuado no acesso 
entre elas e da perspetiva próxima de crescimento de Coimbra para 
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nascente.134
É, então, aprovado o plano geral de melhoramentos de Santa 
Cruz, elaborado por Adolfo, a 30 de Julho de 1885, que previa a cons-
trução de uma avenida de 50 metros de largura desde o Mercado até à 
entrada do Jogo da Bola, culminando numa grande praça. Através dela, 
eram geradas duas avenidas simétricas para Celas e Santana e outras 
duas para os Arcos de D. Sebastião. A Avenida Sá da Bandeira per-
mitirá garantir a ligação do centro da cidade com novos núcleos urba-
nos, sacrificando-se a coesão do Mosteiro para permitir a expansão de 
Coimbra.135 Foi, assim, inaugurado o lado norte da futura avenida Sá da 
Bandeira, em 1888.136
Os motivos que incentivaram a compra da Quinta de Santa Cruz 
dividiram-se entre a ideia do alargamento do Mercado, a abertura de 
uma ligação de fácil atravessamento de carruagens entre a Baixa e a 
Alta da cidade, com consequente expansão do espaço aí passível de ser 
urbanizado, a necessidade de edificar um novo matadouro e de poder 
tirar partido dos vantajosos terrenos da quinta de Santa Cruz, com vista 
à construção barata.137 
Este projeto materializou-se com êxito num contexto de entrea-
juda e de reunião de esforços entre personalidades influentes no ramo 
da política e engenharia. Tal não seria possível sem a personalidade 
responsável pelo planeamento estratégico urbano da cidade, Lourenço 
de Almeida Azevedo (1836-1911), médico de profissão e membro do 
Partido Regenerador.138
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Como presidente na Câmara Municipal de Coimbra, durante o 
biénio de 1872 e depois de 1876-1885, solicita o levantamento da planta 
topográfica realizada pelos irmãos Goullard no seu primeiro mandato 
e, antes de se ausentar do cargo, ainda conquista a compra da quinta 
crúzia e os primeiros passos na execução do plano de expansão.139
Adolfo Loureiro compara-se a muitos engenheiros oitocentistas, 
pela sua capacidade técnica, pelo seu conhecimento e pela sua formação 
humanista, um homem com interesse no mundo e consciente do con-
texto histórico em que vivia.140
Dessa forma, procurou seguir o mesmo paradigma formal de 
outras expansões que surgiam noutras cidades de interesse. Igualmente 
Ressano Garcia, de formação francesa, desenhará as Avenidas Novas, 
em Lisboa, em 1888, segundo esses padrões. A partir da cidade antiga, 
desenha-se um boulevard, tendo como modelo as avenidas parisien-
ses, culminando numa praça que é ligada a um parque. Este é o nó de 
distribuição de um conjunto de ruas que daí partem, definindo a zona 
envolvente por intermédio de quarteirões. O caso de Lisboa permite 
definir uma malha ortogonal para regular o planalto mas, no caso de 
Coimbra, a sua acidentalidade limita o uso do mesmo tipo de grelha ex-
tensiva. Essa realidade permite duvidar de que o construído respeitou 
as linhas planeadas por Adolfo Loureiro para o plano dos terrenos de 
Santa Cruz, uma vez que as ruas do lado norte não respeitam o desenho 
pré-concebido da grelha, evidenciando a submissão às curvas de nível 
do terreno e consequente adaptação às mesmas.141
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O «BOULEVARD» – A ABERTURA DA AVENIDA DE SANTA 
CRUZ
Em 1870, o Plano Geral de Melhoramentos de Coimbra é estabe-
lecido, sob a presidência de Lourenço de Almeida Azevedo e é através 
de uma equipa técnica que se inicia a ação urbana da nova cidade libe-
ral. A vontade de traçar uma Avenida capaz de catalisar investimento 
de capital e de expandir a urbe a norte materializava uma nova lógica 
funcional de planeamento, superando a realidade Alta/Baixa.142
Segundo Alberto Sá de Oliveira, em Administração Munici-
pal de Lourenço de Almeida Azevedo, o plano apresentado por Adolfo 
Loureiro em Julho de 1885 consistia “(…) no traçado de uma grande 
avenida de 50 metros de largo que, partindo do Mercado, terminava à 
entrada do Jogo da Bola, por uma grande praça. Desta praça, partiam, 
simetricamente, duas Avenidas, para Celas e Santana, e outras duas, em 
direção aos Arcos de S. Sebastião.“143 
Este eixo liga a Baixa ao lugar do Jogo da Bola, permitindo a 
participação do Jardim da Sereia (Parque de Santa Cruz) no conjunto 
de espaços públicos que se estavam a criar. Esta avenida será rematada 
pela futura Praça da República, núcleo distribuidor das vias que liga-
rão espaços como Celas e Olivais, através da rua Lourenço de Almeida 
Azevedo (1893), e os arcos do Jardim Botânico e a Universidade, pelas 
ruas Oliveira Matos, Castro Matoso, Alexandre Herculano e Almeida 
Garrett (1889).144
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É fundamental o desenho do perfil da avenida que, em corte, 
integra toda a escala da envolvente urbana. A introdução de elementos 
arbóreos no perfil é, para além de uma decisão higienista, uma forma 
de encarar aquele espaço como uma zona de destaque, facilmente reco-
nhecível e identificável. A cidade burguesa passa a ser projetada num 
espaço vazio de referências urbanas, deixando de depender da arquite-
tura como contextualização formal, uma vez que os edifícios estariam 
libertos de limitações de estilos.145 
Adolfo Loureiro é igualmente quem coordena um novo modelo 
de atuação urbana, na organização em lotes dos terrenos excedentes e 
posterior venda a particulares, segundo três classes a custos diferen-
ciados. Em 1887, iniciam-se as obras para a construção de novos arrua-
mentos e infraestruturas. Seriam inauguradas, em Dezembro de 1889, 
as ruas Alexandre Herculano, Castro Matoso e Almeida Garrett, assim 
como apresentado o nome da praça D. Luís I, atual Praça da Repúbli-
ca.146 A demora desde o início das obras até à conclusão do traçado do 
amplo boulevard é justificada pelas dificuldades económicas provoca-
das pela necessidade de um aterro para a construção de uma vala de 
água, que se prolongava pela atual faixa central ajardinada da aveni-
da.147 Durante esse intervalo de tempo, dá-se a consolidação da rua nº1, 
ou Rua Sá da Bandeira, inaugurada em 1888 por altura das comemora-
ções do batizado do infante D. Manuel.148
O edificado é sujeito a um conjunto de regras que permitem um 
diálogo entre o plano e a arquitetura, tendo em consideração a avalia-
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ção das cérceas máximas e sua relação com a largura das vias. Os lotes 
são ocupados com diversas tipologias de edifícios, observando-se uma 
grande coesão na construção. Nasce uma nova tipologia burguesa, con-
sistindo no prédio de aluguer que alberga rés-do-chão e um ou dois 
pisos.149 
Devido às dificuldades técnicas geradas pela corrente de água 
que passava no vale, somente em 1906 se acaba por cumprir a constru-
ção da Avenida Sá da Bandeira, como boulevard da cidade. A emprei-
tada é desenhada por António Heitor, condutor de obras públicas.150 Na 
descrição do projeto de 1906 para a avenida de Santa Cruz, é possível 
ler: “Aproveitando a Rua Sá da Bandeira que tem 11,0 m de largura e 
4,0 m de passeio até à linha dos prédios, far-se-á um boulevard ajardi-
nado de 32,0 m de largo, uma nova rua de 11,0 m paralela à primeira e 
um passeio de 4,0 m, ficando assim a avenida que se projeta com 62,0 m 
de largura por 378,0 m de extensão desde o largo da Fonte Nova até ao 
Largo ou Praça de D. Luiz.”151
É, igualmente, referido o corte da avenida por cinco ruas trans-
versais, de 11 m de largo, em frente aos edifícios mais importantes. A 
avenida ganha os contornos que hoje conhecemos.152
A abertura da Avenida Sá da Bandeira protagonizou a afirmação 
de um novo poder municipal, com preocupações a nível das condições 
de edificabilidade, higiene e circulação, em busca da modernidade. O 
seu encaixe num vale de características muito particulares dificultou 
um traçado em extensão capaz de colonizar em pleno o seu território, 
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mas proporcionou a articulação entre a Baixa e a Alta da cidade.153
Os terrenos sobrantes da urbanização da Avenida de Santa Cruz 
são vendidos para a construção de casas, originando lucros destina-
dos à pavimentação de ruas e passeios e delimitação dos quarteirões. 
Aberta a possibilidade de iniciar estudos urbanos nesta zona, há um 
despertar arquitetónico que se inicia na cidade, explorado por vários 
arquitetos interessados em projetar Coimbra.154 A Avenida Sá da Ban-
deira ostentará alguns dos equipamentos mais importantes da cidade, 
como o Teatro-Circo (Teatro Avenida), em 1892, a Escola Central de 
Ensino Primário, em 1905, e o Pavilhão do Peixe, no mercado, em 1908. 
O matadouro é transferido para Montes Claros.155
A Escola de Desenho Industrial Brotero, criada em 1884, viria 
a localizar-se na Avenida e a desempenhar um papel importante na 
transmissão e aplicação de conhecimentos técnicos no projeto de edi-
fícios, pela integração nos seus quadros de arquitetos de formação 
francesa como Silva Pinto e Charles Lepierre, italiana como Leopoldo 
Battistini ou austríaca, como Emil Jock e Hans Dickel.156 Igualmente, 
Eça de Queiroz contribuiu para o enriquecimento cultural da cidade, 
na promoção de um debate de ideias sobre as principais experiências e 
linhas de pensamento da época.157 
Construtivamente, o espaço é enriquecido por edifícios públi-
cos, como a Manutenção Militar e Escolas e Inspeção Geral de Incên-
dios, entre outros, e por edifícios privados para habitação própria ou 
arrendamento. Nas tipologias de rendimento, distinguem-se habitações 
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a arrendar a uma família das residências para estudantes, de cérceas a 
variar entre os três a quatro pisos, situação que reforça a importância do 
papel universitário da cidade como gerador de desenvolvimento eco-
nómico e urbano.158 
Numa análise a estes edifícios, é possível encontrar uma harmo-
nia entre as influências de arquitetos de outras cidades e o conhecimen-
to gerado pela Escola de Desenho Brotero.159 Nos alçados projectados 
por Hans Dickel, é criada uma composição proporcional, onde os ele-
mentos decorativos surgem de composições geométricas simples.160 
As poucas imposições exigidas nos desenho destes edifícios, ge-
raram um cuidado especial na expressão dos mesmos, onde a preocupa-
ção fundamental era baseada na ideia de desenho urbano do conjunto e 
no cuidado em termos de expressão urbanística. A leitura do conjunto 
de alçados, sendo a única exigência a apresentação do alçado principal 
da casa, seria o principal requisito para a aprovação do projeto.161 
Reforça-se o carácter público da avenida com o traçado do jar-
dim central, em 1928, promovendo a sua utilização como espaço lúdico 
e de passeio.162 
A proximidade à Universidade traz à avenida o dinamismo da 
presença estudantil, que privilegia a Praça da República como espaço 
de encontro e convívio, reforçado pela futura localização da associação 
Académica de Coimbra (1961) no topo direito da avenida.163 
A urbanização da Quinta de Santa Cruz consiste numa malha 
de ruas retilíneas que surgem a partir da Praça da República e ligam 
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38. Arruamentos abertos na Quinta de Santa Cruz, posteriormente à sua aquisição pela Câmara Municipal.
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pontos-chave da cidade, como o Mercado, Celas e os Arcos do Jardim.164
Esta malha ortogonal, fortemente condicionada pela topografia 
do terreno, obriga a inflexões dos eixos e a uma perda de monumenta-
lidade. A criação de ruas mais largas, onde os edifícios são alinhados, 
gera os novos quarteirões.165 
A Avenida Sá da Bandeira é uma infraestrutura que organiza 
o crescimento da cidade e uma oferta efetiva de espaço público. À se-
melhança das grandes avenidas europeias, confere à cidade uma nova 
escala e uma imagem modernizada.166 
“Coimbra não conseguiu estabelecer uma Avenida monumen-
tal, mas ganhou neste processo um corredor paisagístico e infraestrutu-
ral extremamente importante para a extensão do centro consolidado e 
para o estabelecimento de novas e facilitadas mobilidades no acesso à 
acrópole universitária.”167
O plano de expansão de Coimbra é de extrema importância, vis-
to que traz à cidade um bairro burguês e espaços públicos dignos dos 
novos padrões de modernidade. O projeto do bairro de Santa Cruz e 
da avenida Sá da Bandeira são iniciativas que testemunham as várias 
influências modernistas que foram surgindo no país, como a construção 
da Avenida da Liberdade, em Lisboa, entre 1877-86, e das Avenidas No-
vas. Além-fronteiras, eram exemplos os casos da reforma de Paris, com 
o barão Haussmann, materializada numa rede de vias e equipamentos 
hierarquizados; o caso de Barcelona, que se desenvolvia segundo um 
O BAIRRO
BURGUÊS
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plano de expansão em retícula, desenhado pelo engenheiro Ildefonso 
Cerdà, em 1859; e outros projetos de referência a título de expansão 
urbana como Berlim, Londres ou Viena. Estavam em aberto os primei-
ros passos de Coimbra para a modernidade, como Portugal estava para 
com a Europa.168
Como resultado destas transformações e de uma nova forma de 
encarar a salubridade como um valor essencial, a própria burguesia 
passou a reclamar por direito novos modelos habitacionais garantido-
res de higiene, segurança e conforto, e a exigir uma cidade inovadora, 
iluminada e segura, que espelhasse modernidade.169
O debate de problemáticas sociais foi gerador de algumas teorias 
de discurso igualitário, onde os bairros burgueses teriam de ser pen-
sados também para os pobres, na defesa do bem comum. Surge, desta 
forma, a iniciativa de construir em Coimbra um esquema de casas de 
baixo custo nas novas áreas a explorar.170
O processo de construção do Bairro de Santa Cruz testemunhou 
algumas indecisões, e, somente em 1888, depois de aprovada a lei de 
expropriação por zonas, a autoridade pública teria maior controlo so-
bre a propriedade privada. Dessa forma, a iniciativa da câmara para 
comprar a quinta crúzia é a confirmação da mudança dos tempos, onde 
a autarquia se assume como agente de mudança, convicta de que a ex-
propriação é indispensável para realizar projeto urbano.171 
Marta Macedo, em A conquista do terceiro espaço: uma aborda-
gem ao ensanche oitocentista de Coimbra, considera que as intervenções 
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realizadas a par da expansão burguesa, segundo os novos padrões de 
modernidade, contribuíram para a integração do urbanismo oitocen-
tista português na Europa higienista da época. O Bairro de Santa Cruz 
traduz-se num esforço de modernização da cidade, consciente do seu 
processo de decadência.172
A inexistência de uma indústria ativa e de uma burguesia real-
mente poderosa manifestam o distanciamento da realidade conimbri-
cense em relação ao desenvolvimento de outras cidades europeias. Na 
expansão de Coimbra, a matéria da nova urbanização e o objetivo de 
reafirmar a cidade a nível nacional são coincidentes, algo muito comum 
das cidades médias portuguesas.173
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PROPOSTAS DO SÉCULO XX
Entre 1900 e 1930, deu-se um aumento em dobro da área urbana 
de Coimbra, levando a uma procura de planeamento focado na zona 
da Baixinha. Foram, então, apresentados alguns estudos propostos pelo 
Eng. Dias Urbano (1924-28) e pelo Arq. Luís Benavente, pouco conclu-
dentes.174
Em Portugal, é no período de Duarte Pacheco, Ministro das 
Obras Públicas entre 1932-36 e 1938-43, que são criados os Planos Gerais 
de Urbanização (1934).175 Defendia-se a instalação de infraestruturas, a 
construção de equipamentos e a transformação das cidades de cresci-
mento orgânico em aglomerados de imagem urbana que se assemelhas-
se à ideologia do Estado Novo.176 
Era um trabalho que implicava expropriações de grandes áreas, 
na conversão de solo privado em propriedade do Estado. Um exemplo 
paradigmático deste tipo de operação urbanística é testemunhado pela 
alta de Coimbra, na instalação do Campus Universitário.177
Duarte Pacheco contrata alguns dos mais importantes urbanistas 
da época. De Gröer realiza, nas décadas de 40/50, a maioria dos Planos 
de Urbanização das cidades de média e grande dimensão, defendendo 
a baixa densidade, tipologias de cércea reduzida, a hierarquização de 
vias e uma regulamentação higienista.178 
Em Coimbra, na primeira metade do século XX, realiza-se a con-
solidação da frente edificada da Avenida Sá da Bandeira e o desenho 
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 42. Étienne de Gröer apresentou, em 1940, um plano de urbanização para Coimbra, que sugeria a preservação da Alta como uma «cidade Museu». 
Este facto não o impediu de propor a demolição de uma vasta área da Baixa, com o fim de abrir uma ampla avenida ligando o rio à Igreja de Santa 
Cruz.
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simétrico do jardim central, para o qual são pensados a implantação de 
duas linhas de árvores e placas ajardinadas com pequenos lagos. 179
Na ausência de um plano abrangendo toda a cidade de Coimbra, 
foi aprovado um plano de urbanização, em 1945180, elaborado pelo ar-
quiteto Étienne de Groër181, assente no conceito de cidade-jardim onde 
o núcleo Alta/Baixa são a cidade-mãe, rodeada por Coselhas, Tovim, 
Chão do Bispo, Carvalhosas e Várzea. A topografia e o clima de Coim-
bra dificultam a sua implementação.182 
De Gröer propõe o traçado de uma larga avenida que se estende 
entre a Igreja de Santa Cruz e o rio – Avenida de Santa Cruz, ou Ave-
nida Central – e uma outra, paralela a esta, no enfiamento da Avenida 
Sá da Bandeira. Este desenho implicaria grandes demolições. 88 Com 
esta avenida, alcançar-se-ia uma artéria monumental entre a Praça 8 de 
Maio e o rio.183
Outras propostas se seguiram, tendo em vista o arraso da Baixi-
nha. Antão de Almeida Garrett, em 1953-1955, reviu o plano de Étienne 
de Groër, cingindo-se a uma repetição de ideias184, entre as quais propôs 
uma grande rua entre o extremo da Avenida Fernão de Magalhães e a 
Praça 8 de Maio, através da Rua Direita; o recuo da Estação Nova em 
duzentos metros; a avenida de ligação entre a Praça 8 de Maio e o rio; e, 
como novidade, um passadiço pedonal sobre o Mondego.185 
Também José Alberto Pessoa, em 1956, propôs um plano que 
visava a demolição da área compreendida entre a Rua da Sofia e o rio, 
promovendo uma intervenção de melhoramentos na zona sul, susten-
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tada pelo seu valor turístico e arqueológico. A preservação da parte his-
tórica, passava pela conservação da Praça do Comércio, com algumas 
demolições no aglomerado habitacional.186
Ficaria, assim, delimitada pelas Avenidas de Santa Cruz – Ave-
nida Central – e Fernão de Magalhães. Alguns quarteirões da Rua da 
Sofia sofreriam alterações e a Praça 8 de Maio seria alargada, e alvo 
de um rebaixamento para a cota primitiva, permitindo um importante 
ponto de circulação viária entre a Alta e a Baixa.187
Na década de sessenta, perante a falta de recursos municipais e 
a crescente valorização das zonas históricas, realizaram-se estudos que 
se desconcentrassem da Avenida Central e diminuíssem o arrasamento 
de aglomerado urbano. Seguiram-se ideias como a demolição dos paços 
do concelho, a criação de um jardim público em seu lugar, e a constru-
ção de um novo edifício municipal no topo da ambicionada avenida, 
perto do rio. Em 1963, escrevia-se no Diário de Coimbra188 a importância 
da realização da Avenida Central e Marginal e a ampliação da Praça 8 
de Maio, com uma placa central.189
Em 1971-73, os Serviços de Obras e Urbanização da Câmara, 
em colaboração com o professor Costa Lobo, previram um plano de 
urbanização da Baixa onde a Estação Nova desaparecia, a linha férrea 
desenvolvia-se subterraneamente, e a Rua Olímpio Nicolau Fernandes 
se prolongaria, aproximando-se do Mondego. Em oitenta anos, abando-
nou-se a ideia de reconstruir a Baixa, mantendo-se, porém, a carência 
de um acesso fácil entre a Praça 8 de Maio e a Avenida Fernão de Ma-
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galhães.190
O arquiteto Fernando Távora relembra, nos anos 80, o interesse 
pela Avenida Central, no esforço de recuperação da Baixa de Coim-
bra.191 Em 1992, a proposta de arranjo para a Praça 8 de Maio do arqui-
teto veio recuperar a cota inicial da praça e a clara relação entre a Igreja 
de Santa Cruz e as ruas Direita, da Moeda, da Louça e do Corvo, que 
de rua medieval transformou-se em Largo de Sansão e depois a Praça 
8 de Maio.192
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Os dois primeiros perfis territoriais desenhados coincidem com 
a data de 1874, correspondente ao ano em que foi apresentado o primei-
ro levantamento rigoroso de uma planta da cidade de Coimbra à esca-
la 1/500, realizado pelos irmãos Francisco e Cesar Goullard, durante 
1873-1874. Para tal, foi lançado um concurso pelo poder municipal para 
a execução desta cartografia, tendo como objetivo poder projetar me-
lhoramentos na cidade com base num conhecimento preciso do territó-
rio.193 A lei das desamortizações, em 1834, já havia definido os imóveis 
das comunidades religiosas como património do estado.194 
Para este registo, assumiu-se algum grau de especulação no de-
senho gráfico do aspeto geral dos edifícios. São apresentados os edifí-
cios mais relevantes destes perfis: a Sede da Sociedade de Defesa e Pro-
paganda de Coimbra, o Celeiro, a Torre dos Sinos, a Enfermaria/Escola 
Industrial e Comercial de Brotero, a Quinta de Santa Cruz/Jardim da 
Sereia e o Mercado D. Pedro V.
 Em primeiro lugar, é feita uma descrição dos edifícios; depois, é 
apresentada a planta correspondente à data em questão e, em seguida, 
são apresentados os perfis territoriais.
193 MACEDO, Marta 
Coelho de - Coimbra 
nasegunda metade do 
século XIX, in AAVV – 
Evolução do Espaço Físi-
co de Coimbra, Coimbra, 
C.M.C., 2006, p.54
194 Ibidem, p. 47
45. Edifício da Sociedade de Defesa e Propaganda de Coimbra. 
46. Antigo celeiro e Torre dos Sinos, 192-. 47. Antigo celeiro, depois da demolição da Torre dos Sinos. 
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1874. Lado Norte
No edifício da Sede da Sociedade de Defesa e Propaganda de 
Coimbra, situado no cruzamento da Rua da Sofia com a Rua Olímpio 
Nicolau Rui Fernandes, fixou-se esta instituição que surgiu a 26 de Maio 
de 1909, com o intuito de defender o património paisagístico, cultural e 
arquitetónico da cidade de Coimbra.195
O celeiro é um edifício que se situa temporalmente no século 
XVII, e localiza-se entre a Rua Montarroio a norte, e o início da Rua 
Olímpio Fernandes a sul, rua onde anteriormente se fixou o terreiro in-
terior do mosteiro crúzio. Consiste num casarão utilitário, dividido em 
três pisos, onde as suas aberturas inferiores são diferenciadas e as duas 
séries acima de janelas são retangulares. A norte, onde a Rua de Mon-
tarroio passa a uma cota superior, as aberturas do edifício são frestas 
horizontais. É um edifício abobadado de tijolo, sustentado sobre pilares 
quadrados que desenhavam um corredor central.196
Com a queda da torre sineira em 1935, parte do celeiro a nascen-
te ruiu.197
Serviu durante o século XX de cadeia civil, onde atualmente é 
ocupado pelo comando da Polícia de Segurança Pública e pela Segun-
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197 Ibidem, p. 58
198 Ibidem, p. 58
50. Antiga Torre dos Sinos de Santa Cruz, 1907.
48. Claustro da Manga e Torre dos Sinos. 
49. Antigo Celeiro e Torre dos Sinos de Santa Cruz, cerca de 1900.
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O Mosteiro de Santa Cruz, devido à sua localização, protegia-se 
dentro de uma cerca muralhada, quer para proteção da vida conventu-
al, quer para defesa militar.199
Ao ser edificado no arrabalde, e uma vez que os muçulmanos 
mantinham o seu domínio, o Mosteiro exigia fortificações. Foi mandado 
erguer um muro com torres salientes a cercar a igreja crúzia.200
No seu circuito, dever-se-ia manter uma extensão na qual os 
próprios muros seriam a muralha, dependente apenas em algumas par-
tes. Depois da reforma do século XVI, a parte acastelada de Montarroio 
foi conservada. A partir daí, o mosteiro apenas se encerrava a nascente 
pelos muros da horta e a poente pelo braço de edifício que fazia a liga-
ção do mosteiro ao celeiro que ainda hoje existe, na atual Rua Olímpio 
Fernandes, edifício que consistia numa hospedaria, no qual se encon-
trava a Porta do Carro documentada em desenhos e gravuras antigas 
ainda existentes.201
A extensão acastelada, constituída por partes de várias épocas, 
acabou por ruir sem antes disso se terem feito estudos suficientes. Foi 
em 1530 que a Torre Sineira foi aí erigida e, posteriormente, no século 
XVIII, renovada.202 A composição da torre apresentava dois corpos di-
ferentes, correspondendo a parte inferior aos primórdios da monarquia 
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51. Pormenor da gravura de George Vivian – Convento de Santa Cruz, 1839.
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A enfermaria geral, edifício que se segue à torre sineira, e no 
qual, mais tarde, se instalou a Escola Industrial e Comercial de Brotero, 
foi erigida no século XVII, no sítio da Horta, de forma a ter uma grande 
exposição ao sol. Para tal ser possível, desviou-se o caminho público, 
para o lado do monte, cerca de cento e vinte palmos. A sua construção 
iniciou-se em 1633-36, e apenas foi terminada em 1653-56, em quase 
toda a sua totalidade. Os lanternins do corredor evidenciam as refor-
mas realizadas no século XVIII. Foi residência do prior-geral da congre-
gação crúzia e nela ainda funcionou a biblioteca conventual.204
Mais tarde, em 1839, com a instalação do Hospício dos Aban-
donados, sofreu algumas mudanças para responder às exigências de 
espaços como uma casa da creche, acrescento feito ao lado e em nível 
superior do edifício. Também com a escola industrial foram realizadas 
algumas transformações.205
A extensa fachada da enfermaria apresenta três sacadas primi-
tivas em cada extremidade e, ao centro, ficam mais três sob arcos. Na 
sua origem, estes arcos eram abertos e possuíam em frente um eirado 
descoberto, sustentado por pilares. Conservou-se até aos dias de hoje a 
abóbada primitiva de tijolo na parte central, em aresta.206
O corredor interno, do primeiro andar, mantém o seu aspeto ori-
ginal, funcionando em abóbada de tijolo semicircular, cortada por cinco 
lanternins em círculo, abertos para iluminação no século XVIII.207
Na cerca a nascente do edifício, verifica-se um arranjo do século 
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midal.208
O alizar de azulejos ao longo deste muro, aplicados na mesma 
altura, apresentam representações de casarias e edifícios de grandes di-
mensões, na tentativa de ilustrar uma vista panorâmica de cidade ribei-
rinha, que não Coimbra.209
Em 1914, a Escola de Desenho Industrial passa a designar-se por 
Escola Industrial e Comercial Brotero e, em 1958, é transferida para no-
vas instalações, onde funciona atualmente a Escola Secundária de Ave-
lar Brotero.210
Uma análise a um artigo do jornal «Janeiro», fala sobre um pro-
jeto de um edifício, não realizado, para a Escola Industrial Brotero, a ser 
construído onde atualmente se localiza o Teatro Académico Gil Vicente 
e a Associação Académica de Coimbra, com fachada principal virada 
a norte para a Praça da República. A elaboração do projeto terá estado 
a cargo do professor da escola e arquiteto Augusto Carvalho da Silva 
Pinto. Este artigo terá sido escrito, aproximadamente, no ano de 1912, 
data deduzida através do tempo de mandato do ministro do fomento 
da época, referido no artigo, Estêvão de Vasconcelos, que iniciou o seu 
cargo em novembro de 1911 até junho de 1912.211
Segundo o mesmo artigo, “Foi (…) remetido devidamente en-
caixotado, ao ministério do fomento, o projeto do novo edifício para a 
instalação conveniente da Escola Industrial Brotero. Um edifício amplo, 
higiénico, moderno, de há muito que era a aspiração de muitos cida-
208 CORREIA, Vergí-
lio, GONÇALVES, 
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209 Ibidem, p.58
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54. Pormenor do Artigo Escola Industrial Brotero, do Jornal «Janeiro», 1912?
55. Demolição da Torre dos Sinos e consequente destruição de uma parte do edifício da enfermaria, 1935.
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dãos de Coimbra e em especial dos professores, mestres de oficinas, 
alunos e vários industriais e artífices, amantes do progresso das suas 
indústrias e da sua terra.”212
É, igualmente, realizado um resumo ao edifício, onde se destaca 
que “A fachada principal, virada a norte, para a Avenida Sá da Ban-
deira, tem 101,80 m; as outras fachadas correm ao longo da Praça da 
República, ruas de Entre-muros e Oliveira Costa. A enorme desigual-
dade do terreno originou dificuldades sem conta ao ilustre autor do 
projeto. Embaraços de toda a ordem a cada momento se apresentavam 
à resolução dos complexos problemas, que teve de vencer, aprovados 
pelo ingrato relevo do terreno, irregularidades de perímetro e outras, e 
subordinação a exigências de um plano único.”213
Um aparente incêndio nos anos 30 na biblioteca da Escola Bro-
tero, onde grande parte do arquivo do arquiteto Silva Pinto (cedido à 
escola, onde foi professor) se perdeu, impede um estudo mais aprofun-
dado sobre este projeto.214
Com a queda da torre dos sinos em 1935, a ala norte do edifício 
ruiu, inclusivamente a que a atual escadaria substitui, onde se fazia a 
ligação com o mosteiro, através do arco do Correio.215
212 Artigo Escola Indus-
trial Brotero, retirado 
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O jardim, localizado a nascente da Praça da República, é o que 
ainda existe da outrora quinta da Ribela, que vinha da Horta e se seguia 
ao mosteiro.216 Este local era repleto de encanto e ideal para contem-
plação mística e curiosidade artística, favorecido pela configuração do 
relevo onde se inseria, pela abundante água que por ele passava e pela 
vizinhança da romântica cidade de Coimbra.217
Tem origem no segundo quartel do século XVIII e era utilizado 
para recreio dos religiosos.218
De interesse artístico, nele se instalaram o Jogo da Bola e a es-
cadaria que conduz à Fonte da Nogueira. O acesso para o Jogo da Bola 
faz-se através de um pórtico em arcada tríplice entre dois torreões que 
marcam a entrada principal do jardim, na qual estão esculpidas três 
esculturas: ao centro a Fé, à direita a Esperança e à esquerda a Carida-
de.219Anteriormente ao aterro realizado para a Praça da República, a 
escada de acesso a esta entrada possuía um maior número de degraus. 
Uma gravura de madeira, publicada em O Universo Ilustrado, mostra 
a existência de treze degraus.220 Num espaço de três anos, a escadaria 
foi alvo da redução progressiva do seu número de degraus de dez para 
apenas um, como hoje se encontra.221
Os torreões, de planta quadrada, são pintados com ornatos a 
fresco. Nas fachadas que fazem frente com a praça, cada torreão apre-
senta uma janela de verga curva e ornada.222
Ao transpor-se o pórtico, entra-se no Jogo da Bola, que se esten-
de numa avenida enquadrada de ambos os lados por altos carvalhos e 
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loureiros, rematada por uma cascata ao topo.223
Esta avenida é dividida num primeiro espaço retangular e num 
segundo, o principal, que se triparte em três ruas separadas por dois 
muros baixos, funcionando como assentos corridos a todo o compri-
mento, marcados nos seus extremos por pilares, onde os seus espalda-
res são revestidos por uma manta de azulejos azuis e brancos.224 
No términus deste campo, elevam-se cinco degraus em toda a 
largura da avenida para um patamar superior onde existe uma taxa bai-
xa de água com repuxo. Em frente, encontra-se a cascata e, de ambos os 
lados a esta, nascem os arranques de duas escadarias que levam a uma 
rua de loureiros que se dirige a um grande lago e à fonte da Nogueira.225
Após sete patamares percorridos pelo longo escadório à direita, 
encontra-se a Fonte da Nogueira, cuja parede de fundo imita uma pe-
quena gruta, onde se abriga um tritão esculpido que abre a boca a um 
golfinho de onde corre a água para uma concha. Popularmente, este 
tritão ganhou o nome de sereia, motivo pelo qual se conhece esta saída 
de água por Fonte da Sereia.226 
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1874. Lado Sul
O Mercado Municipal D. Pedro V resulta da convergência de 
três mercados que na primeira metade do século XIX se realizavam na 
cidade de Coimbra: o Mercado da Praça de São Bartolomeu, atualmen-
te Praça do Comércio, o Mercado do Largo de Sansão, hoje Praça 8 de 
Maio, e o Mercado do Largo da Feira, que se realizava em frente à Sé 
Nova.227
Após a extinção do Mosteiro de Santa Cruz, ocorrida em 1834, 
e consequente encerramento do Mercado de Sansão, as vendedeiras 
de cereais que aí trabalhavam viram-se privadas de um local para o 
seu negócio, o que desencadeou a preocupação por encontrar um local 
adequado para a realização do Mercado. O Mercado de S. Bartolomeu 
também já não tinha condições para albergar tantos vendedores no seu 
espaço, aos quais se adicionaram os que deixaram de poder exercer a 
sua venda no Mercado de Sansão.228
A construção de um novo mercado na cidade revelava-se uma 
obra urgente. A sua nova localização foi motivo de polémica, na me-
dida em que, optando-se pela sua construção na horta de Santa Cruz, 
onde o orçamento de construção era mais baixo, em detrimento da Sota, 
e onde ainda hoje se encontra erguido, o mercado situar-se-ia longe do 
centro da cidade.229
A decisão a favor da horta de Santa Cruz foi promovida pelo 
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tendo a obra sido terminada em 1868. Inicialmente, o mercado era aber-
to, mas mais tarde foi cinturado por um muro. Ao longo do tempo, o 
espaço foi alvo de alterações nas instalações, de forma a minorar as suas 
condições precárias.230
Foram necessárias reparações como a cobertura das barracas das 
vendedoras e a instalação de esgotos. Apenas em 1907 foi acrescenta-
do o Mercado do Peixe, no mesmo local onde se encontra atualmente. 
Igualmente foram substituídas as vedações de madeira por muros de 
pedra e cal, em 1911. Mais tarde, em 1923, deu-se início às obras de 
construção do pavilhão central que, para além de alterar o aspeto físico 
do mercado, iria garantir melhores condições na venda do peixe e faci-
litar a afluência de clientes que o procuravam.231
Apesar de todas estas remodelações, o mercado centenário não 
reunia as condições necessárias para responder às exigências da popu-
lação em crescimento, tendo encerrado as portas pela última vez em 
Outubro de 2000. Os seus comerciantes foram transferidos para o edi-
fício doa antiga fábrica Triunfo, até à abertura do novo mercado, no 
mesmo local, a 17 de Novembro de 2001.232
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Fez-se coincidir os dois segundos perfis territoriais com a data de 
1934, aquando da realização da planta da cidade de Coimbra por José 
Baptista Lopes. Neste registo, são desenhados os alçados dos edifícios 
que até a esta data foram construídos, e as transformações ou alterações 
que os já existentes sofreram com o tempo. É desenvolvida uma síntese 
para cada um dos seguintes edifícios: Escola Primária Central, Avenida 
Sá da Bandeira, Teatro-Circo Príncipe Real, Praça D. Luís/Praça da Re-
pública, Claustro da Manga/Jardim da Manga, Estação Telégrafo-Pos-
tal, Pavilhão do Peixe e Ninho dos Pequenitos.
Para este registo, foi empregue uma diferenciação de cores que 
distingue os edifícios pré-existentes, a um cinza claro, e os edifícios no-
vos que se registaram nesta data, a um cinza mais escuro, permitindo o 
destaque dos mesmos, numa leitura mais clara.
É, inicialmente, realizada uma descrição dos edifícios; depois, 
segu-se a planta ilustrativa da data em questão; e, por último, são cata-
logados os perfis correspondentes ao ano referenciado.
63. A Escola Primária de Santa Cruz, 1935.
64. O Teatro-Circo Príncipe Real, 192-.
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1934. Lado Norte
No ano de 1905, a Direção de Construções Escolares solicita au-
torização para a construção da Escola Primária Central, na nova ave-
nida da cidade, no gaveto formado pela Avenida Sá da Bandeira com 
a Rua de Saragoça. A pessoa responsável pelo projeto foi o arquiteto 
Arnaldo Redondo Adães Bermudes (1864-1948). Em 1907, é iniciada a 
sua construção, e a 19 de Maio de 1910 cumpre-se a sua inauguração.*
Foram realizadas, recentemente, obras gerais de recuperação e 
conservação.233
Em 1888 deu-se a inauguração, em terrenos pertencentes ao Mos-
teiro de Santa Cruz, da Rua n.º1, ou Rua Sá da Bandeira, em Coimbra.234
“Os teatros de outras cidades do reino não merece a pena no-
meá-los. Em muitas faltam eles, como sucede em Coimbra.”235, dizia 
Adrien Balbi acerca dos teatros portugueses, em inícios do século XIX.236 
A construção do Teatro Príncipe Real seria impulsionada por 
um grupo de empreendedores, liderado por António Jacob Júnior, Mo-
raes Silvano e Mendes d’Abreu.237
Idealizado por Hans Dickel, um engenheiro alemão que estaria a 
trabalhar na altura por Coimbra e arredores, o Teatro-Circo começou a 
ser construído em 1891 e foi inaugurado em 1893. Hans Dickel não era 
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petências técnicas para resolver algumas questões no edifício desejado, 
como a sua cobertura em ferro, foi o profissional escolhido238. Na sua 
construção, estiveram envolvidas, diariamente, cerca de cem pessoas239.
A singularidade na composição da fachada poder-se-á explicar 
com a origem do engenheiro, apesar da sua disposição geral se asseme-
lhasse ao Teatro-Circo Saraiva de Carvalho, da Figueira da Foz, cons-
truído nove anos antes. Sobre o Teatro-Circo Príncipe Real de Coimbra, 
existe um conjunto de desenhos, constituído por três plantas, de 1929, 
no arquivo da Inspeção-Geral das Atividades Culturais.240 
A Avenida Sá da Bandeira, avenida larga inserida num vale es-
treito, permitia pouca profundidade às construções que a caracteriza-
vam, visto a topografia do terreno ser bastante acidentada de ambos 
os lados.241 Apesar do eixo longitudinal ser o dominante, optou-se por 
colocar o eixo do teatro paralelo à avenida. O desenho do alçado revela 
um esforço de edificar uma fachada urbana de alguma extensão, para 
reforçar o carácter urbano de que a zona não parecia demonstrar. Esta 
escolha de eixo facilitou as questões se segurança do edifício, com per-
cursos de saída mais curtos, mas apresentou custos elevados na cons-
trução de muros de suporte para que o corte do terreno fosse seguro.242
A fachada do teatro era constituída por um corpo retangular, tri-
partido, apresentando um corpo central mais alto, de dois pisos, acom-
panhado lateralmente por duas partes mais baixas, térreas e cobertas 
com terraços. Por trás, existia uma forma curva correspondente à sala, 
à qual sucedia o palco. A frente servia de máscara regular à forma cilín-
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O acesso ao edifício fazia-se na parte central, através de duas 
grandes portas que permitiam a chegada ao Átrio. Desta zona, nas-
ciam duas escadas simétricas de comunicação para os camarotes, sob as 
quais se encontravam as Bilheteiras. À direita deste espaço de receção, 
situava-se o Restaurante, também com entrada direta do exterior; à sua 
esquerda, localizava-se a Sala de Espera.244
No piso superior, ao qual se acedia pelas duas escadas do Átrio 
da entrada, encontravam-se os camarotes. A partir desse corredor, ace-
dia-se ao Salão Nobre, do qual se podia sair para os dois terraços late-
rais e do corpo central da fachada.245
A sala de espetáculos assumia uma forma circular, com 24 me-
tros de diâmetro, rodeada por uma grande plateia.246
A cobertura apresentava uma estrutura em tronco de cone, sem 
recorrer a nenhum suporte central.247
“Era então aquele Teatro nu e frio, branco de cal manchada como 
um leito de hospital. O teto irregular, como de lata amolgada, aberta ao 
meio numa gaiola de grilos a que por exagero retórico se chamava lan-
ternim. Hoje, desce calor daquele teto que António Ezequiel encheu de 
arabescos, de flores a desabrochar e de mulheres a sorrir”, dizia-nos um 
testemunho no primeiro quartel do séc. XX.248 
O palco era amplo, com 11,5 metros de profundidade e 18 de 
largura, tendo a boca de cena 11,5 metros.249 
Com o tempo, a forma e a estrutura geral mantiveram-se, mas 
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algumas modificações secundárias ocorreram no edifício. Como exem-
plo, a saída para o exterior dos camarins, do lado poente, foi fechada 
por uma parede, criando um segundo átrio; um espaço designado por 
Pateo, com anterior função de iluminação e ventilação, passou de es-
paço exterior a interior; e o interior da sala sofreu muitas alterações.250 
O Teatro-Circo Príncipe Real foi o grande teatro de Coimbra no 
virar do século. “No princípio de Setembro de 1906, a emprensa do Te-
atro Circo Príncipe Real, era a única então em campo”.251 Alguns anos 
depois, após ter deixado de funcionar como circo, passou a designar-se 
por Teatro Príncipe Real.252 Como se situava na Avenida Sá da Bandeira, 
após a implantação da República recebeu o nome de Teatro Avenida.253
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1934. Lado Sul
Após o falecimento do monarca D. Luís, em Outubro de 1889, 
e em sua homenagem, a Câmara Municipal de Coimbra dá o nome de 
Praça D. Luís ao largo do novo bairro da Quinta de Santa Cruz.254
No início do século XX, a praça foi utilizada como campo de 
batalha de flores, como recinto para os pavilhões de S. João e Rainha 
Santa e ainda como espaço para realizar os jogos de futebol da AAC. 
Foi a 20 de Dezembro de 1910 que passou a ser conhecida como Praça 
da República.255
Atualmente, a praça é palco de vários acontecimentos culturais, 
desportivos, recreativos e académicos.256 
Uma das obras executadas pelo famoso João de Ruão, a chamada 
“Claustra da Enfermaria”, que mais tarde absorve o nome de Claustro 
e Jardim da Manga, era um dos três claustros pertencentes ao Mosteiro 
de Santa Cruz, juntamente com o Claustro do Silêncio e o Claustro da 
Portaria.257 
Foi a 7 de Setembro de 1533 que a obra central do Jardim da Man-
ga foi contratada entre os pedreiros Pero de Évora, Diogo Fernandes e 
Fernão Luís e ainda e o Frei Brás de Braga, para a execução dos tanques 
e cubelos.258. Foi realizada, em 1540, uma descrição minuciosa deste mo-
numento, por D. Francisco de Mendanha, prior de S. Vicente de Lisboa, 
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Santa Cruz de Coimbra.259 Esse texto, ganha mais sentido juntamente 
com um outro, de Frei Jerónimo Roman, cronista da Ordem de Santo 
Agostinho em Espanha, menos minucioso, publicado pela primeira vez 
na língua original (espanhol) por Vergílio Correia, e reeditado em por-
tuguês em 1935.260 Torna-se importante reproduzir essa descrição mais 
reduzida e elucidativa:
“Saindo do Refeitório há uma escada que leva ao Claustro da 
Manga, o qual é muito galante e tem muito que ver para os que visitam 
o Mosteiro. É todo pintado a fresco, tanto paredes como o madeiramento 
do teto, que é de tábua lisa e plana, segundo o costume de Portugal. O 
pátio deste Claustro não é de lajes ou jardim, mas sim de água, embora 
não faltem pedra e verdura para perfeição da obra.261
O centro está ocupado por uma fonte, de tão raro gosto que quase 
nem sei descrevê-la, isolada entre quatro pomares, separados por canais 
que enchem tudo de frescura.262
Quatro escadas de pedra, ricamente lavrada, cada qual de sete 
degraus, acompanhadas de bestiães esculpidos, conduzem a um soco oi-
tavado muito perfeito e galante, sobre o qual se levanta uma fonte de 
grande artifício, porque a água que cai dela sobre os tanques, recolhe-se 
por canos secretos e assim corre a água continuadamente, sem que se 
saiba donde vem, nem para onde vai.263
Em volta, sobre a água, erguem-se quatro capelas redondas, abo-
badadas, lavradas primorosamente, de mui formosa pedra, a que cha-
mam as Ermidas, aonde os religiosos vão orar quando querem; e para sua 
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tranquilidade, o que se recolhe levanta uma ponte levadiça que há para 
entrar, a qual serve ao mesmo tempo de porta, e ali se conserva o tempo 
que lhe parece.” 264
“São estes oratórios compostos por dentro na perfeição, alumiados 
por janelas de vidraria, e cada qual com seu altar, dedicados a S. João 
Baptista, S. Jerónimo, S. Paulo, primeiro eremita, e a Santo Antão, todos 
príncipes da vida solitária.” 265 
Era “uma das mais belas obras da arte da Renascença, pela bele-
za e elegância da linha geral, pela superioridade artística da decoração, 
e pelo sentimento de unidade que liga os elementos decorativos e as 
linhas construtivas do monumento”, segundo o Dr. Joaquim Martins 
Teixeira de Carvalho.266 
A proveniência do seu nome, Claustro e Jardim da Manga, é es-
clarecida por D. Fernando de Mendanha, sobre a qual explica que sur-
giu pelo facto de D. João III ter desenhado o claustro na manga da roupa 
real que tinha vestida, ou então, de que nasceu porque o rei, enquanto 
se faziam as obras, mantinha uma constante atenção sobre mesmas, tra-
zendo preso na manga da sua roupa real o desenho do que se iria edi-
ficar, procurando nele ajuda para verificar se o mesmo era respeitado. 
Esta explicação não se considera muito verosímil após se ter concluído 
que D. João III esteve ausente de Coimbra em 1553, ano em que o mo-
numento começou a ser edificado, e nos próximos, visto apenas ter visi-
tado Coimbra em 1527 e 1550.267
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Antes do restauro
Após a extinção das ordens religiosas, a ala norte do Claustro 
da Manga foi demolida, em 1888, no sentido de regularizar o traçado 
adjacente.268
Com o tempo, desapareceram a bacia superior do corpo central, 
as vidraças coloridas das capelas e a coluna que suporta um dos altares. 
Igualmente caiu grande parte do reboco dos torreões e o monumento 
entrou num estado próximo de ruína.269 
Para além destas preocupações, a má utilização dada ao local era 
o mais condenado pelos que tanto admiravam e defendiam a obra. Em 
1906, o Dr. Joaquim Martins Teixeira de Carvalho apresentou uma re-
clamação onde pedia que do local fossem retiradas as oficinas da Escola 
Brotero que aí se foram instalando, sem luz, ar ou ventilação, desimpe-
dindo o jardim e procedendo a uma restauração da obra.270
Após um incêndio que ocorreu a 12 de Janeiro de 1917 e que 
destruíu as alas sul e poente do Claustro, estas foram submetidas a re-
modelações. 271
Até 1936, e durante duas décadas, o Jardim da Manga foi sub-
metido a algumas profanações enquanto monumento, no qual o seu 
espaço foi ocupado pela Escola Brotero com barracões sobre os jardins 
e tanques, atropelado pelo alargamento do edifício dos Correios, e con-
frontado com a vizinhança da torre sineira caída.272 Tendo chegado a 
este estado de abandono e ruína, foi chamada a intervir a Direção Geral 
dos Edifícios e Monumentos Nacionais, nos finais de 1935.273 
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As obras de restauro
Para recuperar o monumento, procedeu-se primeiramente à de-
molição das oficinas da Escola Industrial Brotero, tendo sido eliminado 
um dos barracos em Março de 1936.274 A secção dos Edifícios Nacio-
nais ficou igualmente responsável pelo lançamento da escadaria que 
faria a ligação entre a Rua das Figueirinhas com o Claustro. Depois de 
construída a escada, realizaram-se com rapidez os trabalhos de limpe-
za dos tanques e a reconstituição do templete central e dos cubelos.275 
No primeiro patamar da escada, foi colocado um lavabo de mármores 
que pertencera ao Claustro do Silêncio, mandado vir de Lisboa por D. 
Acúrcio de S. Agostinho no triénio de prior geral da congregação, 1599-
1602.276 
Em 1926, a Estação Telégrafo-Postal foi destruída por um vio-
lento incêndio. Em 1939, é inaugurado o Edifício dos Correios, que o 
substituiu no mesmo local.277
A Câmara Municipal encomendara ao arquiteto Silva Pinto o 
projeto de um mercado público que se situasse no local onde se via o 
de D. Pedro V, cuja construção se havia realizado em 1867. Ao ser re-
tomada a sua obra ainda incompleta, começou-se a construção de um 
pavilhão destinado à venda do peixe, sendo igualmente demorada a 
sua conclusão. Inaugurou-se a 8 de Março de 1908.278
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projetou para a cidade de Coimbra, adotando o que se fazia a nível eu-
ropeu, numa experiência em ferro, tijolo e vidro. Este ensaio adveio do 
seu regresso de França, onde já se construíam algumas estruturas de 
ferro no final do século XVIII, cujo expoente máximo se conheceu nos 
anos quarenta de Oitocentos. Este tipo de estruturas serviam edifícios 
utilitários ou completavam algumas construções, surgindo em merca-
dos, estufas, teatros, palácios de cristal, pontes ou torres, como a famosa 
Torre Eiffel, de 1889.279
A construção metálica é uma importante descoberta que se ex-
pressa através de finas colunas metálicas e que ganha admiradores pela 
plasticidade do ferro fundido, permitindo um novo sistema de leis ar-
quitetónicas.280
O Ninho dos Pequenitos, instituição fundada em Novembro de 
1930, pelo médico Bissaya Barreto, instalou-se onde hoje se situam o 
Teatro Académico Gil Vicente e a Associação Académica de Coimbra, 
num edifício que anteriormente funcionou como abegoaria da Câmara 
Municipal de Coimbra.281 Era uma instituição que acolhia primeiramen-
te crianças a cujos pais teria sido diagnosticado tuberculose, e igual-
mente assistia crianças de pais portadores de deficiências graves ou em 
situações de pobreza grave. Dotada de uma equipa de médicos e enfer-
meiros especializados na área da saúde infantil, foi capaz de cativar a 
sociedade civil com a sua causa, na organização de várias iniciativas a 
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siderável melhoria com a existência do Ninho dos Pequenitos, no cui-
dado e conforto dos que nele eram acolhidos.282 Coimbra era uma entre 
muitas cidades portuguesas com graves problemas a nível de condições 
habitacionais, apresentando acumulação de lixos, lançamento de resí-
duos nas ruas, e pouca entrada de luz e ar nas habitações e nas ruas.283 
A falta de condições e de higiene nas suas casas era um dos principais 
problemas que atingiam os agregados familiares das crianças recebidas 
no Ninho dos Pequenitos.284 Bissaya Barreto foi visionário ao criar esta 
instituição como meio de prevenção e de apoio às crianças, num cenário 
no qual Coimbra seria uma das cidades com maior registo de mortes 
por tuberculose.285
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Os terceiros perfis territoriais desenhados correspondem à data 
de 1978, ano a que corresponde um levantamento aerofotogramétrico 
existente na Câmara Municipal de Coimbra.
Nestes perfis faz-se referência aos seguintes edifícios: a Caixa 
Geral de Depósitos, a demolição da Torre Sineira, o Edifício AEG e o 
Edifício Golden, o Teatro Académico Gil Vicente e a Associação Acadé-
mica de Coimbra.
Em primeiro lugar, é realizada uma recolha de imagens dos edi-
fícios; depois é feita a descrição dos mesmos; em seguida, é apresentada 
a planta da data em questão; e, por último, seguem-se os perfis que 
ilustram a evolução do vale.
87. Edifício da Caixa Geral de Depósitos, Julho de 1954.  88. Demolição da Torre de Santa Cruz, 1935.  
90. Edifício anterior à edificação do Edifício Golden (ao centro).
89.Edifício anterior à construção do Edifício AEG (ao centro).
91. Vista aérea da Avenida Sá da Bandeira. A Torre AEG (em cima) 
e a Torre Golden (em baixo).
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1978. Lado Norte
O edifício da Sede da Sociedade de Defesa e Propaganda de 
Coimbra foi demolido na década de 40, para ser substituído por um 
outro, a Caixa Geral de Depósitos, até então sediada na Praça do Co-
mércio, cuja construção se iniciou em 1948.286
A torre sineira foi demolida a 3 de Janeiro de 1935, na qual foram 
encontrados, entre as paredes fortificadas, restos de uma pintura a fres-
co, ligados à parede externa de Montarroio, o que leva à suposição de 
ali ter sido o hospital de Santa Cruz, sobre o qual há referências desde 
os primeiros tempos de vida monástica.287
Os edifícios AEG e Golden são duas construções em torre, edi-
ficadas com uma altura singular, que se destacam na frente norte da 
Avenida Sá da Bandeira, por superarem a altura média das edificações 
adjacentes. São prédios que abrigam estabelecimentos comerciais e de 
serviços, dotados de um caráter multifuncional, construídos no lugar 









286 MARQUES, Rafael 
– Coimbra através dos 
tempos, Coimbra: Cruz 
Vermelha Portugue-




Nogueira – Inventário 
Artístico de Portugal: 
Cidade de Coimbra, 
Academia Nacional 
de Belas Artes, Lisboa, 
1947, p.58
92. Vista aérea do Teatro Académico Gil Vicente e da Associação Académica de Coimbra. 
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1978. Lado Sul
O Teatro Académico Gil Vicente foi aberto ao público com a VIII 
Delfiada, o Encontro Europeu de Teatro Universitário, a 9 de Setembro 
de 1961.288
A Associação Académica de Coimbra, depois de alguns impe-
dimentos que já existiam desde 1889, ganhou novas instalações num 
edifício próprio, ao lado do TAGV, inaugurado em 1963.289
TEATRO
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288 MARQUES, Rafa-
el – Coimbra através 
dos tempos, Coimbra: 
Cruz Vermelha Por-
tuguesa: G.C. – Gráfi-
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Os últimos perfis territoriais desenhados correspondem à data 
de 2001, ano em que foram terminadas as obras de remodelação do 
mercado D. Pedro V.
São neles representados a Escadaria construída no local da anti-
ga torre dos sinos, o Edifício Avenida e o Mercado atual.
Inicialmente, é realizada uma descrição dos edifícios; em segui-
da, é apresentada a planta da data em questão; e, por último, seguem-se 
os perfis que concluem o trabalho realizado.
93. Escadaria e Fonte dos Judeus no local da antiga Torre de Santa Cruz. 
94. Centro Comercial Avenida. 
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2001. Lado Norte
Foi construída, no local da antiga torre sineira de Santa Cruz, a 
escadaria projetada pelo arquiteto António Madeira Portugal, nos finais 
da década de oitenta.290
A Fonte Nova, igualmente conhecida por Fonte dos Judeus, que 
desde 1924 se situava junto ao Mercado D. Pedro V, foi colocada cen-
tralmente nesta mesma escadaria.291
O Teatro-Circo do Príncipe Real viria a ser demolido em 1990, 
sendo construído em seu lugar um Centro Comercial, onde foi reserva-




290 MARQUES, Rafael 
– Coimbra através dos 
tempos, Coimbra: Cruz 
Vermelha Portugue-
sa: G.C. – Gráfica de 
Coimbra, 2004, p.132
291 Ibidem, p.132
292 CARNEIRO, Luís 
Soares – Teatros Portu-
gueses de Raiz Italiana, 
Dissertação de Dou-
toramento em Arqui-
tetura, apresentada à 
Faculdade de Arquite-
tura da Universidade 
do Porto, 2002, Vol. 2, 
p.624
95. Mercado Municipal D. Pedro V.
96. Elevador do Mercado. 
195
2001. Lado Sul
O atual mercado Municipal de D. Pedro V é inaugurado no dia 
17 de Novembro de 2001,293 e é motivo de orgulho para a cidade de 
Coimbra, como infraestrutura preparada para as exigências atuais.294
No dia 22 do mesmo mês, inaugura-se o Elevador do Mercado, 






293 MARQUES, Rafael 
– Coimbra através dos 
tempos, Coimbra: Cruz 
Vermelha Portugue-
sa: G.C. – Gráfica de 
Coimbra, 2004, p.213
294  Retirado do texto 
da autoria do Dr. Car-
los Santarém Andrade, 
contida no suplemento 
do nº. 739 do Jornal 
de Coimbra,  de 15 de 
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Os documentos gráficos são importantes para a demonstração 
evolutiva do Vale de Santa Cruz e da Avenida Sá da Bandeira e da 
arquitetura que os caracterizou ao longo das quatro datas abrangidas. 
Através deles, consegue chegar-se a conclusões sobre aquilo que foi 
modelando este vale da cidade de Coimbra.
Um dos aspetos fundamentais a referir é a importância do Mos-
teiro de Santa Cruz, implantado estrategicamente no fundo do vale. 
Após a extinção das ordens religiosas, em 1834, os bens imóveis das 
comunidades religiosas passaram a pertencer ao Estado. A partir desse 
momento, é projetada a maior expansão da cidade, onde são focadas a 
urbanização da Quinta de Santa Cruz e da Avenida Sá da Bandeira, na 
construção de um conjunto de equipamentos urbanos e infraestruturas 
de grande importância. A Avenida Sá da Bandeira garantirá a ligação 
da Baixa com novos núcleos urbanos, sacrificando-se a coesão do Mos-
teiro de Santa Cruz, a favor da expansão da cidade. É uma via que se 
assumiu como uma infraestrutura urbana organizadora do crescimen-
to de Coimbra e, simultaneamente, como uma oferta efetiva de espaço 
público.
Outro aspeto que se pode observar, através da comparação dos 
perfis das várias datas, é o tipo de arquitetura que vai caraterizando a 
avenida ao longo do tempo.
Numa análise dos edifícios que a desenham, é visível uma har-
monia entre as influências de arquitetos de outras cidades e a práti-
ca formada na escola de desenho Avelar Brotero, onde a preocupação 
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principal era a ideia de desenho urbano do conjunto, num cuidado em 
termos de expressão na leitura dos alçados.
As considerações de escala que se podem observar são igual-
mente relevantes, quando comparada a posterior construção de alguns 
edifícios como, por exemplo, a torre AEG, o edifício Golden, ou o Edi-
fício Avenida com as anteriores construções no mesmo local, que, em 
termos de expressão no conjunto de alçados, se destacam em altura e se 
apresentam desproporcionais e fora de escala na leitura geral da frente 
urbana onde se inserem.
Tendo em conta a elaboração dos desenhos dos perfis do Vale de 
Santa Cruz, na recolha, exposição e síntese que o trabalho evidencia, o 
mesmo pode vir a constituir um ponto de partida para outras investiga-
ções. A consciência de existir ainda muita informação a ser descoberta, 
passível de permitir retificar e acrescentar pormenores importantes ao 
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